LEVANTAMENTO DE QUESTÕES PARA ELABORAÇÃO DE FAQ NO SITE DO MDIC (LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO)

	SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX

	DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR - DECEX

	TEMA:
	PERGUNTA:
	RESPOSTA:

	Informações Gerais
	1. Como faço para cadastrar a minha empresa como exportadora e/ou importadora?
	Para exportar e/ou importar, as empresas devem estar habilitadas a operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). Com relação à habilitação para operação no Siscomex e credenciamento de representantes, sugerimos consultar:
www.idg.receita.fazenda.gov.br>ORIENTAÇÃO>ADUANEIRA > MANUAIS > HABILITAÇÃO NO SISCOMEX.

	
	2. Como faço para abrir uma empresa?
	Os procedimentos legais para abertura de empresa podem ser encontrados no site do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio), órgão vinculado a este Ministério: http://www.dnrc.gov.br/

	
	3. Qual a diferença entre Trading Company e Empresa Comercial Exportadora e como faço para obter o Certificado de Trading Company?
	A constituição da empresa comercial exportadora comum é regida pela mesma legislação utilizada para a abertura de qualquer empresa comercial ou industrial assumindo qualquer forma societária. A empresa comercial exportadora, que deseja ser considerada uma Trading Company, baseada no Decreto-Lei 1.248/72, deverá observar os requisitos da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, artigos 247 a 253, para a obtenção do Certificado de Registro Especial.

	
	4. Como faço para entrar em contato com o DECEX?
	Pelo sistema SISCOMEX (Decreto n° 660/1992):
Conforme o artigo 6º. do Decreto, as informações relativas às operações de comércio exterior, necessárias ao exercício das atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior, serão processadas exclusivamente pelo SISCOMEX, por intermédio de mensagens de exigências apostas no sistema.


- Por processo administrativo (Lei nº 9.784/99):
Questões que não se enquadrem no sistema (tais como requerimentos, encaminhamentos e recursos) devem ser formalizadas nos termos dos artigos 257 e 257-A da Portaria SECEX 23, de 14/07/2011.
Os contatos do DECEX encontram-se no link abaixo:
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/contatos
A comunicação por e-mail deverá ser feita exclusivamente pelas caixas institucionais disponibilizadas no link acima.



	
	5. Como o DECEX entra em contato com a minha empresa?
	Pelo sistema SISCOMEX (Decreto n° 660/1992):
Conforme o artigo 6º. do Decreto, as informações relativas às operações de comércio exterior, necessárias ao exercício das atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior, serão processadas exclusivamente pelo SISCOMEX, por intermédio de mensagens de exigências apostas no sistema.

Para fins de resposta a processo administrativo (Lei nº 9.784/99):
Desde que a empresa cumpra os requisitos do artigo 257 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, e informe dados para contato (endereço completo, telefone, e-mail, pessoa responsável), o DECEX poderá responder aos pleitos formalizados se a solução não se der via sistema.
Os contatos do DECEX encontram-se no link abaixo:
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/contatos
A comunicação por e-mail será feita exclusivamente pelas caixas institucionais disponibilizadas no link acima.

Os documentos enviados ao DECEX relativos a processos já iniciados devem conter o número de registro no protocolo do MDIC relativo à correspondência inicial a fim de que o documento complementar possa ser juntado ao anterior. Esta providência possibilitará que todas as informações referentes ao processo (RE, LI, AC, etc.) sejam analisadas de forma simultânea e contribuam para a agilidade na análise dos mesmos.
Para obter o número do protocolo, favor entrar em contato com o Protocolo-Geral pelos telefones 61 2027-7118 ou 7119.
Solicitamos que sejam observados os procedimentos constantes nos artigos 257 e 257-A da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

	
	6. Encaminhei um pleito ao DECEX, mas preciso apresentar informações e documentos complementares, como devo fazer?
	Os documentos enviados ao DECEX relativos a processos já iniciados devem conter o número de registro no protocolo do MDIC (CPROD) relativo à correspondência inicial a fim de que o documento complementar possa ser juntado ao anterior. Esta providência possibilitará que todas as informações referentes ao processo (RE, LI, AC, etc.) sejam analisadas de forma simultânea e contribuam para a agilidade na análise dos mesmos.
Para obter o número do CPROD, favor entrar em contato com o Protocolo-Geral pelos telefones 61 2027-7118 ou 7119.
Solicitamos que sejam observados os procedimentos constantes no artigo 257 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

	
	7. O que é NCM? E NCM/SH?
	NCM significa "Nomenclatura Comum do MERCOSUL" e SH significa "Sistema Harmonizado".
O Sistema Harmonizado é um método internacional de classificação de mercadorias, baseado em uma estrutura de códigos e respectivas descrições. Foi criado para promover o desenvolvimento do comércio internacional, assim como aprimorar a coleta, a comparação e a análise das estatísticas, particularmente as do comércio exterior. Os códigos SH possuem seis dígitos.


Por sua vez, a NCM é a "Nomenclatura Comum do MERCOSUL", adotada pelos parceiros do MERCOSUL desde janeiro de 1995 e que tem por base o Sistema Harmonizado. Assim, dos oito dígitos que compõem a NCM, os seis primeiros são formados pelo Sistema Harmonizado, enquanto o sétimo e oitavo dígitos correspondem a desdobramentos específicos atribuídos no âmbito do MERCOSUL.

A sistemática de classificação dos códigos na NCM obedece à seguinte estrutura:

- Capítulo: são os dois primeiros dígitos do SH;

- Posição: são os quatro primeiros dígitos do SH;

- Subposição: são os seis primeiros dígitos do SH;

- Item: é o 7º dígito da NCM;

- Subitem: é o 8º dígito da NCM.

A solução de consultas sobre classificação fiscal de mercadorias é de competência da Secretaria da Receita Federal (RFB). Em caso de dúvidas sobre a correta classificação fiscal de mercadorias, o interessado deverá contatar a Unidade da Receita Federal do seu domicílio fiscal. Para mais informações, verifique o que consta no link abaixo:
http://www.receita.fazenda.gov.br/guiacontribuinte/consclassfiscmerc/consclassfiscmerc.htm

	
	8. O que são INCOTERMS?
	Incoterms são termos internacionais de comércio, propostos pela Câmara de Comercio Internacional - CCI, com o objetivo de facilitar o comércio entre vendedores e compradores de diferentes países.

A primeira edição foi em 1936 e, de tempos em tempos, a CCI publica novas versões, de modo a refletir as mudanças nas práticas de comércio.

A mais recente publicação é de 2010, para vigorar a partir de 1º de janeiro de 2011.

Atualmente existem 11 termos, divididos em dois grupos: termos para utilização em operações que serão transportadas pelos modais aquaviários (marítimo, fluvial ou lacustre) e termos para operações transportadas em qualquer modal de transporte, inclusive transporte multimodal.

A publicação anterior, de 2000 apresentava 13 termos. As principais modificações nesta nova versão são:

- no termo FOB, a "entrega" (de vendedor para o comprador) ocorre no momento em que as mercadorias estiverem a bordo do navio no porto de embarque. Na versão 2000 a "entrega" ocorria no momento em que a mercadoria cruzava a amurada da embarcação.

- as demais modificações foram todas nos termos do grupo D. Se em 2000 ele contava com 05 termos: DAF, DES, DEQ, DDU e DDP, na versão 2010 ele conta com apenas 03 termos: DAT, DAP e DDP.

Foram extintos os termos DAF, DES, DEQ e DDU e foram criados os termos DAT e DAP.

O DAT deve ser utilizado quando a entrega ocorrer em um terminal de cargas no país de destino. E o termo DAP quando a entrega ocorrer em algum local no país de destino, que não seja um terminal de cargas (aquaviário, aéreo, rodoviário, ferroviário). 

Em ambos os casos o vendedor entregará a mercadoria antes do desembaraço de importação.

O único termo no qual o vendedor se responsabilizará pelo desembaraço na importação é o DDP.
A lista completa de termos pode ser consultada na Resolução CAMEX nº 21, de 07/04/11.

	Importação
	1. Não tenho empresa registrada. Posso importar?
	Para importar, as empresas devem estar habilitadas a operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). Com relação à habilitação para operação no Siscomex e credenciamento de representantes, sugerimos consultar:
www.idg.receita.fazenda.gov.br>ORIENTAÇÃO>ADUANEIRA > MANUAIS > HABILITAÇÃO NO SISCOMEX.

	
	2. Como faço para importar um produto?
	As normas gerais sobre IMPORTAÇÃO estão consolidadas na Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, Capítulo II.

	
	3. É permitida a importação de material usado?
	A norma que trata de importação de material usado é a Portaria MDIC nº. 235, de 07/12/2006, e alterações posteriores. A Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, em seus artigos 41 a 59, disciplina os procedimentos para as importações de material usado, linhas de produção, bens de consumo, etc.

Para facilitar o entendimento dos procedimentos que devem ser adotados na importação de material usado, segue abaixo link contendo respostas às dúvidas mais frequentes relacionadas ao assunto.

 www.mdic.gov.br » Comércio Exterior » Importação » Dicas de Importação » Material Usado.”

	
	4. Registrei uma Licença de Importação (LI), mas ainda não foi deferida. Qual o prazo?
	De acordo com o Art. 23 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, os pedidos de importação com licenciamento não automático têm prazo máximo de 60 dias corridos para tramitação pelo órgão anuente. Para maiores informações sobre o assunto, recomendamos a leitura do material disponível em:  www.mdic.gov.br » Comércio Exterior » Importação » Dicas de Importação » Informações Gerais de Importação,  especialmente as informações constantes na Questão 23.” 

	
	5. Com base em qual diploma legal foi estabelecido o prazo de 60 dias para análise de LI?
	O prazo máximo de 60 dias corridos, constante no Art. 23 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, está previsto no Art. 3º. do "Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importações", da Organização Mundial de Comércio:

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/1885-omc-acordos-da-omc

	
	6. Preciso substituir uma mercadoria importada que chegou no País com defeito, como faço?
	Para substituir mercadorias importadas que se revelaram, após o desembaraço aduaneiro, defeituosas ou imprestáveis para o fim a que se destinavam, e que sejam insusceptíveis de conserto, reparo ou restauração a empresa deverá verificar os procedimentos constantes na Portaria MF 150/82, no artigo 15, inciso II, alínea "g" da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, e Notícia SISCOMEX 46, de 17/09/03.

a) nos casos em que a devolução ocorrer ANTES da substituição, deve-se providenciar o seguinte:
- Licença de Importação (LI) com regime tributário 6 (Não Incidência) Fundamento 71 (Reposição de mercadoria importada com defeito - Devolução já efetuada), informando na tela de Informações Complementares: "LI vinculada ao RE (informar número RE), reposição de mercadoria ao amparo da Portaria MF 150/82 (informar número da DI), situação prevista no item 2.c.";

- Registro de Exportação (RE) com código de enquadramento 99122, informando no campo 25 do RE o número da DI da importação original e da LI de substituição.
b) nos casos de devolução POSTERIOR à substituição, deve-se providenciar o seguinte:

- Licença de Importação (LI) com regime tributário 5 (Suspensão) e fundamento legal 55 (reposição da mercadoria c/ defeito - devolução a posteriori), informando na tela de Informações Complementares: "LI vinculada ao RE (informar número RE), reposição de mercadoria ao amparo do item 4 da Portaria MF 150/82 (informar número da DI).";

- Registro de Exportação (RE) com código de enquadramento 99122, informando no campo 25 do RE o número da DI da importação original e da LI de substituição;

- Apresentar autorização da unidade local da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para que se processe o despacho aduaneiro da mercadoria de reposição antes da devolução ao exterior da mercadoria defeituosa ou informar número do processo na RFB no RE e na LI. 
c) nos casos da devolução ser INCONVENIENTE a mercadoria defeituosa ou imprestável poderá ser destruída, às expensas do interessado, previamente ao despacho aduaneiro do material de reposição, hipótese em que:
- O interessado fará inserir na LI a seguinte cláusula: "Reposição de mercadoria que será objeto de destruição, na forma da Portaria MF 150, de 26/07/82.";
- Não será emitido RE. 
Em todos os casos, a emissão da LI e do RE devem ser providenciados em no máximo 180 contados da data do desembaraço aduaneiro da mercadoria a ser restituída. Este prazo poderá ser ampliado somente se a operação for comprovadamente amparada em contrato de garantia.

	Exportação
	1. Não tenho empresa registrada. Posso exportar?
	Para exportar, as empresas devem estar habilitadas a operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex).

Com relação à habilitação para operação no Siscomex e credenciamento de representantes, sugerimos consultar   https://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/aduaneira/manuais/habilitacao

	
	2. Como faço para exportar meu produto?
	As normas de EXPORTAÇÃO estão na Consolidação da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11 (Capítulo IV - Tratamento Administrativo das Exportações). No Anexo XVII encontram-se os produtos sujeitos a procedimentos especiais. Na relação dos produtos sujeitos à anuência prévia na exportação, pode-se pesquisar, pelo código do produto (NCM), se há anuência de algum órgão na exportação de seu interesse.

Sugerimos também acessar os seguintes sites:

http://www.investexportbrasil.gov.br/
http://www.aprendendoaexportar.gov.br/inicial/index.htm
Para identificar oportunidades comerciais, acesse o RADAR COMERCIAL:

http://radarcomercial.mdic.gov.br/
Acesse a página de comércio exterior do país de seu interesse no link:

www.mdic.gov.br > COMÉRCIO EXTERIOR > NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS > PÁGINAS DE COMÉRCIO EXTERIOR DE OUTROS PAÍSES

	
	3. É permitida a exportação de material usado?
	Para realizar exportação de material usado, faz-se necessário observar o artigo 255 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11: "O material usado e a mercadoria nacionalizada poderão ser objeto de exportação observadas as normas gerais constantes desta Portaria".

Faz-se necessário, também, conhecer as normas do país importador, ou seja, se aquele país aceita comprar esse tipo de mercadoria usada. Verifique as páginas de comércio exterior do país de seu interesse:

www.mdic.gov.br > COMÉRCIO EXTERIOR > NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS > PÁGINAS DE COMÉRCIO EXTERIOR DE OUTROS PAÍSES. 

	
	4. Quero divulgar meu produto no exterior. Como faço para enviar uma amostra?
	O Anexo XV da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, relaciona as remessas ao exterior que estão dispensadas de preenchimento de Registro de Exportação (RE), bastando o preenchimento de DSE. Nesse caso, sugerimos consulta à Instrução Normativa SRF nº 611, de 18 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a utilização de declaração simplificada na importação e exportação (DSI e DSE).

No caso de operação para as quais não possa ser utilizada DSE, pelo limite de valor estipulado na IN SRF nº. 611/06, o exportador deverá preencher o RE com o código de enquadramento 99101, conforme instruções constantes na Notícia Siscomex 0036, de 27/08/08, transcrita abaixo:

A PARTIR DE 28.08.08, OS REGISTROS DE EXPORTAÇÃO (RE) EMITIDOS NO SISCOMEX COM CÓDIGO DE ENQUADRAMENTO 99101 (S/COBERTURA-MERCADORIA PARA FINS DE DIVULGAÇÃO COMERCIAL E TESTES NO EXTERIOR) DEVERÃO SER REGISTRADOS COM A NCM REAL DO PRODUTO NO CAMPO 10 DO RE.O DECEX INFORMA QUE, TENDO EM VISTA A ALTERAÇÃO DOS VALORES MÁXIMOS PERMITIDOS NAS DECLARAÇÕES SIMPLIFICADAS DE EXPORTAÇÃO (DSE), PELA IN RFB 846/08, AS OPERAÇÕES DE ATÉ 50 MIL DÓLARES OU MOEDA EQUIVALENTE, COM OU SEM COBERTURA CAMBIAL, QUE NÃO NECESSITEM DE ANUÊNCIA PRÉVIA EM FUNÇÃO DA MERCADORIA, DEVEM SER REGISTRADAS, PREFERENCIALMENTE, COMO DSE.SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIORDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DE COMÉRCIO EXTERIOR.

Observar que para os produtos enviados ao exterior como divulgação da marca da empresa, tais como banners, camisetas, bonés, chaveiros, canetas, etc., não se caracterizam como amostra e estão DISPENSADOS DE RE. Caso haja necessidade de anuência de algum órgão governamental, deverá ser emitido RE com enquadramento 99199. "Amostras", sem valor comercial, são produtos que:

- não podem ser comercializados;

- apresentam-se em quantidade estritamente necessária para dar a conhecer sua natureza, espécie e qualidade;

- destinam-se exclusivamente para promoção de produtos brasileiros no exterior, com vistas a exportações futuras, com expectativa de pagamento. 

	
	5. Meu Registro de Exportação (RE) ficou "pendente de efetivação". Qual o prazo?
	De acordo com o Art. 187 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, os Registros de Exportação (RE) serão analisados no prazo máximo de 30 dias corridos, contados a partir da data de seu registro no Siscomex, desde que apresentado de forma adequada e completa. Solicitamos aos exportadores que acompanhem o andamento do processo de análise pelo próprio sistema.

O andamento da anuência do RE emitido no Novoex poderá ser consultado na aba "Acompanhamento Situação".



	
	6. Com base em qual diploma legal foi estabelecido o prazo de 30 dias para análise de RE?
	O estabelecimento do prazo máximo contido na Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, conforme disposto no Art. 187, nada mais é do que a publicidade do prazo constante da Lei do Processo Administrativo (Lei nº. 9.784/99).

	
	7. Como faço para saber em qual órgão anuente o meu RE ficou pendente?
	A empresa deverá verificar qual é o órgão anuente na aba "Acompanhamento Situação" e fazer contato diretamente com aquele órgão.

	
	8. Solicitei uma alteração no meu RE após averbação. Como faço para saber em qual órgão está pendente?
	Se for o caso de RE emitido no Sisbacen, o exportador deverá seguir os procedimentos da Notícia Siscomex nº. 14, de 15/03/02. O procedimento para consulta por órgão é o seguinte:

- Opção 12 (tecla enter);

- Evento 02, colocar o CNPJ do exportador, sem apor nº de RE (tecla enter);

- Aparecerá na tela todos os REs pendentes de alteração deste CNPJ;

- Colocar a letra O (órgão) do lado esquerdo do número RE pretendido;

- Aparecerá o órgão onde o RE em alteração está pendente.

Se o RE foi emitido no Novoex, a empresa deverá consultar a aba "Acompanhamento Situação" e verificar qual é o órgão anuente e a situação em que se encontra.

	
	9. Como faço para obter informações sobre propostas de alteração de RE cuja análise é do ECTIC (Comitê Técnico de Intercâmbio Comercial)?
	As informações sobre alteração de RE averbado estão no link abaixo:

www.mdic.gov.br > COMÉRCIO EXTERIOR > EXPORTAÇÃO > ALTERAÇÃO DE REGISTRO DE EXPORTAÇÃO AVERBADO
Em função do Convênio estabelecido entre o MDIC e o Banco do Brasil, há propostas de alteração de RE averbado cuja análise é de alçada daquela instituição. Orientamos consultar o disposto na Notícia Siscomex Exportação nº 24, de 04/09/2014. Os pedidos de análise das propostas de alteração deverão ser apresentados via gerenciador financeiro.

No site do Banco do Brasil (www.bb.com.br), encontra-se o formulário de pedido de análise de proposta de alteração de RE averbado. Salientamos que o pedido pelo Gerenciador Financeiro deverá ser feito em até 30 dias da data de registro da proposta de alteração do RE averbado no Siscomex, sob pena de indeferimento do pedido de alteração.

Com a automatização das alterações de RE divulgada por meio da Notícia Siscomex 74/15, após 06/07/15, somente ficam pendentes para o DECEX as alterações de RE que envolvam alteração do campo "código de enquadramento", sendo que, quando envolver RE com código de drawback, a análise será do BB e quando envolver RE com código de cota, será do DECEX.

	
	10. Gostaria de conceder um desconto ao meu cliente no exterior. Como faço?
	O procedimento que é adotado, quando o exportador precisa regularizar processo de exportação, consta no artigo 246 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

Veja também o que diz a Secretaria da Receita Federal (RFB) sobre o tema (questão 13):

http://www.receita.fazenda.gov.br/Publico/perguntao/Derex/Perguntasrespostas_Salex_Final.doc


	
	11. Já recebi o pagamento da minha exportação, mas o produto exportado pela minha empresa apresentou problemas e preciso emitir uma Nota de Crédito ao meu cliente. Como faço?
	Conforme artigo 245 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, estão dispensadas as manifestações da Secretaria de Comércio Exterior sobre remessas financeiras ao exterior relacionadas a pagamentos de despesas vinculadas a exportações brasileiras, devidos a não residentes no Brasil, devendo ser observada a regulamentação cambial vigente.

Assim, nos casos em que houver necessidade de devolução de divisas ao exterior, o exportador deverá verificar os procedimentos previstos pelo Banco Central do Brasil com relação às transferências financeiras. Sugerimos verificar os normativos cambiais no http://www.bcb.gov.br/Rex/LegCE/Port/rmcci.asp

	
	12. Fiz uma exportação em consignação, como faço para regularizar a operação?
	A empresa deverá verificar os procedimentos constantes no artigo 203 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11:

a) no retorno total ou parcial, ao País, da mercadoria embarcada, mediante a apresentação dos valores e quantidades e a indicação no campo “Observação” da ficha “Dados da Mercadoria” do RE dos dados relativos ao desembaraço aduaneiro de importação, inclusive o número da DI;

b) na venda da mercadoria por valor superior ou inferior ao originalmente consignado no RE, mediante a alteração destes valores;

c) na inviabilidade de retorno, ao País, de parte ou da totalidade da mercadoria, mediante a alteração dos valores e quantidades que efetivamente permaneceram no exterior;

d) caso a venda tenha ocorrido para mais de um importador os dados dos demais compradores estrangeiros podem ser inseridos no campo "Observação" do RE, não sendo obrigatória esta informação.

	
	13. Preciso substituir uma mercadoria importada que chegou no País com defeito, como faço?
	Para substituir mercadorias importadas que se revelaram, após o desembaraço aduaneiro, defeituosas ou imprestáveis para o fim a que se destinavam, e que sejam insusceptíveis de conserto, reparo ou restauração, a empresa deverá verificar os procedimentos constantes na Portaria MF 150/82, e no artigo 15, inciso II, alínea “g” da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

	
	14. Onde encontro informações sobre pagamento de exportações em reais?
	No âmbito desta Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) os procedimentos para exportações em reais estão descritos na Notícia Siscomex nº 18, de 14/06/2007, e parágrafo 4º do artigo 184 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

Se a dúvida referir-se ao Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML), sugerimos acessar a página eletrônica do Banco Central do Brasil sobre o tema: http://www.bcb.gov.br/pt-br/#!/n/SML.

	
	15. Quais códigos de enquadramento podem ser combinados no mesmo despacho?
	Os Registros de Exportação (RE) podem conter até quatro códigos de enquadramento, que são códigos que definem o tipo de operação. Se com expectativa de recebimento ou não, se com retorno ou não, se há algum outro documento do Siscomex vinculado (RC ou drawback) ou se há alguma característica especial. Com base no enquadramento, o sistema exigirá ou não o preenchimento de determinados campos e fará diversas críticas on-line.

As regras de relacionamento para fins de despacho foram definidas pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e estão descritas no site daquele órgão: www.idg.receita.fazenda.gov.br  > ORIENTAÇÃO > ADUANEIRA > MANUAIS > DESPACHO DE EXPORTAÇÃO > TÓPICOS > ELABORAÇÃO E REGISTRO DA DECLARAÇÃO > DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO – DE 

	
	16. Pode ser utilizado código de país a designar?
	Não. As estatísticas de comércio exterior necessitam que seja informado o país do importador e o país de destino final da mercadoria. No caso de Registro de Crédito (RC), também não deve ser utilizado o código 994 (país a designar), pois no momento da vinculação aos Registros de Exportação (RE) somente poderá ser informado um país de destino.

	
	17. Tenho um RE criado antes da nova versão do Novoex. Preciso fazer alteração dos valores, mas não estou conseguindo. Como devo proceder?
	Desde 20/08/13 (Notícia Siscomex Exportação nº 0015), o saldo de operação do RE passou a ser controlado por adição e precisa ser totalmente consumido dentro de um mesmo RE.

Não existe mais o compartilhamento de saldo de operação entre o RE base e suas adições.

Neste caso, será necessário ajustar apenas o valor utilizado no RE base ou em suas adições, lembrando que o saldo deverá ser totalmente consumido dentro de cada registro.

Quando se tratar de RE emitido na versão anterior (antes de 20/08/13), que tenha restado saldo, se a empresa necessitar fazer qualquer alteração, deverá consumir todo o saldo. Nesse caso, a empresa deverá diminuir o valor da adição 001 para não ficar com saldo. 

	
	18. Estou tentando registrar um RE com fabricante diferente do exportador, para comprovação de drawback, mas tenho mais de 20 Notas Fiscais e não consigo cadastrar no Novoex. Como faço?
	No caso de cadastramento de Notas Fiscais, na aba de Drawback do RE, poderão ser cadastradas mais de uma NF na mesma linha, desde que as NF tenham a mesma data de emissão e sejam do mesmo CNPJ. As quantidades e valores deverão ser somados. Poderão ser informados até 44 caracteres, sendo que a empresa poderá separar cada NF com os seguintes caracteres: "/", "-", ";" ou ",". O limite é de 20 NF por item de RE.

No sistema Drawback, após a averbação e a migração dos RE, a empresa deverá cadastrar as NF novamente, com as mesmas características, e associá-las aos respectivos RE.

	
	19. Qual o código de enquadramento para margem não sacada?
	Com a publicação da Portaria Secex 44/12, foi eliminada a restrição sobre produtos que podem ser objeto de cláusulas contratuais relacionadas aos riscos de inadequação da qualidade e de deterioração da mercadoria ou de perda de parcela durante o transporte. A legislação anterior restringia os produtos que podiam ser objeto desse tipo de cláusula contratual e estabelecia os valores máximos de pagamento que poderiam ficar pendente da inspeção física, que, agora, deixam de ser exigidos pelas novas normas.

Assim, desde 07 de janeiro de 2013 os códigos de enquadramento abaixo foram excluídos:

80103 Exportação sem retenção cambial

80104 Exportação com margem não sacada

Desse modo, quando não houver outro código mais específico para identificar a operação de exportação, deverá ser informado o código 80000 (exportação normal). 

	
	20. Qual a diferença entre Trading Company e Empresa Comercial Exportadora e como faço para obter o Certificado de Trading Company?
	A constituição da empresa comercial exportadora comum é regida pela mesma legislação utilizada para a abertura de qualquer empresa comercial ou industrial assumindo qualquer forma societária. A empresa comercial exportadora, que deseja ser considerada uma Trading Company, baseada no Decreto-Lei 1.248/72, deverá observar os requisitos da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, artigos 247 a 253, para a obtenção do Certificado de Registro Especial.

	
	21. Como faço para entrar em contato com o DECEX?
	- Pelo sistema SISCOMEX (Decreto n° 660/1992):
Conforme o artigo 6º. do Decreto, as informações relativas às operações de comércio exterior, necessárias ao exercício das atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior, serão processadas exclusivamente pelo SISCOMEX, por intermédio de mensagens de exigências apostas no sistema.

- Por processo administrativo (Lei nº 9.784/99):
Questões que não se enquadrem no sistema (tais como requerimentos, encaminhamentos e recursos) devem ser formalizadas nos termos dos artigos 257 e 257-A da Portaria SECEX 23, de 14/07/2011.
Os contatos do DECEX encontram-se no link abaixo:
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/contatos
A comunicação por e-mail deverá ser feita exclusivamente pelas caixas institucionais disponibilizadas no link acima. 

	
	22. Como o DECEX entra em contato com a minha empresa?
	- Pelo sistema SISCOMEX (Decreto n° 660/1992):
Conforme o artigo 6º. do Decreto, as informações relativas às operações de comércio exterior, necessárias ao exercício das atividades de registro, acompanhamento e controle das operações de comércio exterior, serão processadas exclusivamente pelo SISCOMEX, por intermédio de mensagens de exigências apostas no sistema.

- Para fins de resposta a processo administrativo (Lei nº 9.784/99):
Desde que a empresa cumpra os requisitos do artigo 257 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, e informe dados para contato (endereço completo, telefone, e-mail, pessoa responsável), o DECEX poderá responder aos pleitos formalizados se a solução não se der via sistema.
Os contatos do DECEX encontram-se no link abaixo:
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/contatos
A comunicação por e-mail será feita exclusivamente pelas caixas institucionais disponibilizadas no link acima.

Os documentos enviados ao DECEX relativos a processos já iniciados devem conter o número de registro no protocolo do MDIC relativo à correspondência inicial a fim de que o documento complementar possa ser juntado ao anterior. Esta providência possibilitará que todas as informações referentes ao processo (RE, LI, AC, etc.) sejam analisadas de forma simultânea e contribuam para a agilidade na análise dos mesmos.
Para obter o número do protocolo, favor entrar em contato com o Protocolo-Geral pelos telefones 61 2027-7118 ou 7119.
Solicitamos que sejam observados os procedimentos constantes nos artigos 257 e 257-A da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. 

	
	23. Encaminhei um pleito ao DECEX, mas preciso apresentar informações e documentos complementares, como devo fazer?
	Orientamos que sejam observados os procedimentos constantes no artigo 257 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

Com a implementação da "Anexação Eletrônica de Documentos" no Visão Integrada, os documentos necessários para o cumprimento de exigências e aqueles previstos no artigo 257-A da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, devem ser enviados eletronicamente, salvo disposição em contrário na Portaria. Para informações sobre a criação de dossiês, verifique o que consta no Manual disponível no Portal Siscomex em http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manuais. Quando houver necessidade de complementação, o novo documento deve ser vinculado ao mesmo dossiê criado para aquele processo. 

	
	24. O que é NCM? E NCM/SH?
	NCM significa "Nomenclatura Comum do MERCOSUL" e SH significa "Sistema Harmonizado".

O Sistema Harmonizado é um método internacional de classificação de mercadorias, baseado em uma estrutura de códigos e respectivas descrições. Foi criado para promover o desenvolvimento do comércio internacional, assim como aprimorar a coleta, a comparação e a análise das estatísticas, particularmente as do comércio exterior. Os códigos SH possuem seis dígitos.

Por sua vez, a NCM é a "Nomenclatura Comum do MERCOSUL", adotada pelos parceiros do MERCOSUL desde janeiro de 1995 e que tem por base o Sistema Harmonizado. Assim, dos oito dígitos que compõem a NCM, os seis primeiros são formados pelo Sistema Harmonizado, enquanto o sétimo e oitavo dígitos correspondem a desdobramentos específicos atribuídos no âmbito do MERCOSUL.

A sistemática de classificação dos códigos na NCM obedece à seguinte estrutura:

- Capítulo: são os dois primeiros dígitos do SH;

- Posição: são os quatro primeiros dígitos do SH;

- Subposição: são os seis primeiros dígitos do SH;

- Item: é o 7º dígito da NCM;

- Subitem: é o 8º dígito da NCM.

A solução de consultas sobre classificação fiscal de mercadorias é de competência da Secretaria da Receita Federal (RFB). Em caso de dúvidas sobre a correta classificação fiscal de mercadorias, o interessado deverá contatar a Unidade da Receita Federal do seu domicílio fiscal. 

	
	25. O que são INCOTERMS?
	Incoterms são termos internacionais de comércio, propostos pela Câmara de Comercio Internacional - CCI, com o objetivo de facilitar o comércio entre vendedores e compradores de diferentes países.

A primeira edição foi em 1936 e, de tempos em tempos, a CCI publica novas versões, de modo a refletir as mudanças nas práticas de comércio.

A mais recente publicação é de 2010, para vigorar a partir de 1º de janeiro de 2011. Atualmente existem 11 termos, divididos em dois grupos: termos para utilização em operações que serão transportadas pelos modais aquaviários (marítimo, fluvial ou lacustre) e termos para operações transportadas em qualquer modal de transporte, inclusive transporte multimodal.

A publicação anterior, de 2000 apresentava 13 termos. As principais modificações nesta nova versão são:

- no termo FOB, a "entrega" (de vendedor para o comprador) ocorre no momento em que as mercadorias estiverem a bordo do navio no porto de embarque. Na versão 2000 a "entrega" ocorria no momento em que a mercadoria cruzava a amurada da embarcação.

- as demais modificações foram todas nos termos do grupo D. Se em 2000 ele contava com 05 termos: DAF, DES, DEQ, DDU e DDP, na versão 2010 ele conta com apenas 03 termos: DAT, DAP e DDP.

Foram extintos os termos DAF, DES, DEQ e DDU e foram criados os termos DAT e DAP.

O DAT deve ser utilizado quando a entrega ocorrer em um terminal de cargas no país de destino. E o termo DAP quando a entrega ocorrer em algum local no país de destino, que não seja um terminal de cargas (aquaviário, aéreo, rodoviário, ferroviário).

Em ambos os casos o vendedor entregará a mercadoria antes do desembaraço de importação. O único termo no qual o vendedor se responsabilizará pelo desembaraço na importação é o DDP.

A lista completa de termos pode ser consultada na Resolução CAMEX nº 21, de 07/04/11. 

	
	26. Existe um modelo para encaminhamento de documentos?
	A Coordenação-Geral de Exportação e Drawback (CGEX) sugere que o envio de documentos seja acompanhado de folha de rosto com as características principais da operação, a fim de facilitar o trâmite do documento. Clique aqui para visualizar o modelo de formulário.

Com a implementação da "Anexação Eletrônica de Documentos" no Visão Integrada, os documentos necessários para o cumprimento de exigências e aqueles previstos no artigo 257-A da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, devem ser enviados eletronicamente, salvo disposição em contrário na Portaria. Para informações sobre a criação de dossiês, verifique o que consta no Manual disponível no Portal Siscomex em http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manuais 

	Drawback
	1. O que é Drawback?
	Os aspectos gerais do regime, as modalidades existentes, as formas de comprovação, a liquidação do compromisso e todas as informações necessárias sobre o regime aduaneiro estão no Capítulo III da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

Veja outras as informações sobre Drawback no site deste Ministério:

http://www.desenvolvimento.gov.br/portalmdic/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=247

	
	2. Quais os procedimentos para a concessão de Drawback?
	A Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, em seu Capítulo III (Drawback), disciplina os procedimentos relacionados ao regime. Verifique especialmente os artigos 67 a 137.

	
	3. Posso solicitar a prorrogação do Ato Concessório (AC) logo depois do deferimento?
	Nos casos dos atos concessórios emitidos no módulo "azul", a validade do ato se dá a partir da primeira importação, assim, após o registro da primeira DI poderá ser solicitada a prorrogação.

	
	4. No Drawback Integrado funciona da mesma maneira?
	Não. Conforme § 4º do artigo 93 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, o prazo de vigência do drawback será contado a partir da data do deferimento do respectivo ato, independente da data da primeira importação.

	
	5. Cliquei errado e o meu AC ficou "em alteração", o que devo fazer?
	Quando o exportador não conclui a alteração o ato fica indisponível para o anuente. Assim, somente o exportador poderá resolver a situação. Há duas formas:
a) acessar o sistema e solicitar o cancelamento da alteração (o ato voltará ao status anterior); ou
b) acessar o sistema e enviar a alteração para análise do anuente (o ato ficará "para ratificação").
Se o AC estiver vencido, não será possível proceder dessa maneira. Nesse caso, deverá ser enviada mensagem eletrônica para decex.cgex@mdic.gov.br para que as alterações sejam canceladas.

	
	6. Qual a unidade de medida devo utilizar no preenchimento do campo "quantidade" do Registro de Exportação (RE) vinculado a Drawback?
	A unidade de medida a ser utilizada é sempre a da NCM. Na dúvida, deve-se consultar a Tabela VIII da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. As unidades de medida estatística são padronizadas internacionalmente pela Organização Mundial de Aduanas – OMA.
Lembramos que se o RE foi emitido no Novoex o próprio sistema informará a unidade de medida estatística da NCM. 

	
	7. Fiz alteração no Registro de Exportação (RE) averbado que está vinculado a um Ato Concessório de Drawback (AC). Entretanto, ao consultar este AC no Drawback Web esta alteração ainda não foi transmitida ao AC. Como devo proceder?
	Desde 06/09/11 o sistema Drawback Web passou a capturar automaticamente as alterações de RE averbados vinculados a AC, mesmo que estes já estejam em processamento de baixa (exceto se estiverem finalizados: baixados, inadimplentes, etc.). Assim, qualquer alteração nos dados dos RE averbados vinculados a Drawback serão automaticamente transmitidas ao sistema Drawback Web, desde que de acordo com os dispositivos dos parágrafos do artigo 147 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/2011.

No dia seguinte à conclusão da solicitação de alteração do(s) RE(s) (com aprovação dos órgãos anuentes das propostas o RE deve voltar a apresentar status de "averbado"), a empresa beneficiária deverá verificar se as alterações efetuadas no(s) RE(s) migraram para o AC. Caso não ocorra, o procedimento a ser adotado é o seguinte:
a) solicitar ao DECEX, por e-mail (decex.cgex@mdic.gov.br), o reprocessamento dos RE vinculados ao Ato Concessório, de modo que as alterações realizadas sejam devidamente transferidas para o AC;

b) o pleito deverá conter as seguintes informações: número do Ato Concessório, nome da empresa beneficiária, NCM de exportação de maior valor FOB, número dos RE que sofreram alteração (em planilha Excel, sem barra e sem hífen) e demais informações pertinentes para o encaminhamento da solicitação.

Lembramos que todos os procedimentos descritos acima são válidos para AC que ainda não tenham sido "baixados" (seja baixa regular, com incidente ou com inadimplemento). 

	
	8. Como faço para cadastrar os RE de devolução?
	Com a edição da Portaria Secex nº 32, de 03/09/14, os dados do RE de devolução passaram a migrar automaticamente para o sistema Drawback Web desde que a empresa registre o RE seguindo os procedimentos listados nos artigos 12 ou 13, conforme o caso tratar de devolução sem ou com expectativa de pagamento, do Anexo IX da Portaria Secex nº 23/2011. A migração dos dados para o AC deve ocorrer após a averbação do RE.

Os RE que já haviam sido criados pela sistemática anterior não precisam ser alterados, bastando informar na justificativa de baixa o número do RE e os dados de NCM, quantidade e valor.

Até 04/09/14 a sistemática de migração de RE de devolução não havia sido implementada. Nestes casos a empresa apenas deveria justificar a devolução informando no campo de justificativa de baixa o número do RE e todas as informações complementares (NCM, quantidade e valor).

Nos RE Sisbacen, informava no campo 24 CNPJ 99.999.997/0001-00 (diversos - fabricante) e na UF: MN (Mercadoria Nacionalizada). O número do AC deveria ser informado no campo 25 com a cláusula respectiva constante no Anexo IX da Portaria Secex n. 23/11.

No caso de RE Novoex, informava em "Dados Fabricante" o CNP 99.999.999/9999-99 (fabricante estrangeiro) e na UF o código ND (Não Declarado). O número do AC e a respectiva cláusula deveriam ser informados no campo "Observação". 

	
	9. No sistema de drawback a moeda utilizada é o dólar americano, mas as importações e as exportações são feitas em outra moeda conversível, como faço para acertar o ato concessório?
	O sistema converte as moedas para US$ pela penúltima PTAX anterior à data de embarque, convertendo o valor na moeda do RE ou da DI para R$ e depois para US$. Quando os valores migrarem para o ato concessório, o beneficiário poderá verificar e ajustar os valores previstos anteriormente no AC.

Durante o período de validade o ato concessório pode e deve ser ajustado. Para tanto, basta acessar o sistema em "Alterar Ato Concessório", por número de ato concessório. Outra forma é acessar os atos em "Consulta pelo CNPJ", escolher o ato a ser alterado e clicar em "Alterar Ato".

Podem ser alterados os dados de exportação, de importação ou dados básicos. Veja no Passo a Passo maiores detalhes sobre como efetuar o ajuste. 

	
	10. Há alguma vantagem em ajustar o ato concessório antes de enviar para análise de baixa?
	Sim. Caso sejam feitos ajustes que tornem as quantidades e os valores das importações e das exportações realizados iguais às quantidades e aos valores autorizados, a análise de baixa poderá ser feita automaticamente, sem necessidade de anuência. Isto não se aplica aos casos de nacionalização, sinistro, devolução e destruição; caso que deve se observar a Pergunta nº 33.

Além disso, há determinação normativa para que o AC seja ajustado sempre que houver alteração das condições da operação, no artigo 94 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. A falta de ajuste poderá acarretar o inadimplemento (§ 2º do artigo 94 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11). 

	
	11. Posso informar nacionalização / devolução / destruição / sinistro antes de enviar o ato concessório para a baixa?
	A qualquer momento, até 60 dias após o vencimento, o exportador poderá acessar o módulo de baixa e cadastrar as informações, conforme a necessidade (artigo 144 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11). Quando todas as informações estiverem disponibilizadas, e a operação já estiver pronta para ser enviada para a baixa, deve-se clicar na "Aba 9 - Enviar para Baixa".

Não sendo feito tal detalhamento, ao enviar para a baixa o exportador estará declarando que a baixa é "regular". Sobre os incidentes que liquidam o compromisso, sugerimos leitura dos artigos 149 e 150 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. 

	
	12. Caso eu não consiga detalhar a baixa (nacionalização / devolução / destruição / sinistro), posso enviar o ato concessório para a baixa?
	O ideal é que o envio da baixa já seja feito com o detalhamento correto. Entretanto, caso a empresa esteja com alguma dificuldade em cadastrar este detalhamento, pode-se enviar para baixa regular informando as divergências da operação.

Neste caso, o anuente terá que retirar o ato concessório de baixa para que o exportador providencie posteriormente o detalhamento.

Para tanto a empresa poderá solicitar a retirada de baixa em "retorno de exigência" de baixa ou solicitando diretamente ao DECEX por meio do Portal Siscomex, no sistema de anexação de documentos. Quando concluídos os ajustes a empresa deverá providenciar o reenvio do ato concessório para baixa, pois quando o AC tiver sido retirado de baixa o sistema não realizará o envio automático. 

	
	13. Como faço para informar os dados do drawback no RE?
	Se o Ato Concessório não for do tipo Intermediário, o exportador deverá informar, em apenas uma linha por AC, o CNPJ constante no Ato, a NCM de exportação, a UF onde se situa a empresa do CNPJ informado, o número do AC, a quantidade na medida estatística da NCM e o valor do RE Sisbacen exportado com o regime de drawback.

No caso de RE Novoex, a mesma informação deverá consta na aba "Drawback". Se houver necessidade de informar participação de fabricante-intermediário (seja drawback ou não) insira as informações na aba "Dados do Fabricante". Observar que na aba "Drawback" sempre deverão constar os dados do beneficiário do drawback, seja ele comum, genérico ou intermediário, seja a exportação feita pelo próprio exportador ou por terceiros. Somente no caso de venda para Trading (DL 1248/72), desde que não seja a própria Trading beneficiária do AC, os dados de drawback não devem ser informados, bastando o cadastramento no sistema Drawback Web da venda para Trading (DL 1248/72). 

	
	14. E quando houver parcela sem expectativa de pagamento (sem cobertura cambial)?
	Quando houver parcela sem expectativa de pagamento, deverá ser informado, em apenas uma linha por Ato Concessório, o valor total no campo 24 do RE Sisbacen (somando parcelas com e sem expectativa de pagamento) e no campo 9L a parcela sem cobertura.

No caso de haver mais de um AC a ser vinculado no RE (um comum ou genérico e os demais intermediários, ou diversos intermediários) a parcela sem expectativa de pagamento será apropriada no AC informado na primeira linha.

No Sisbacen, no campo 24, deve constar o valor a que corresponde o drawback, considerando parcelas com e sem cobertura. Quando for informado valor no campo 9L o sistema irá lançar o valor sem cobertura em uma linha e a diferença entre o informado no campo 24 menos o informado no 9L em outra linha no drawback (com cobertura).

Lembramos que a soma dos dados informados no campo 24 deve corresponder ao valor informado no campo 18b. A diferença do campo 18b para o 18a são as despesas de frete, seguro, etc., dependendo do Incoterm utilizado. Observar que na exportação SEMPRE deve haver ganho cambial.

No caso de RE Novoex, na aba "Drawback", há campo específico para que seja informada a parcela sem cobertura. 

	
	15. Pode-se fazer Licença de Importação substitutiva de LI amparada por Drawback?
	Não, o sistema não reconhece a LI substitutiva no caso de operações vinculadas ao regime de drawback. Caso a empresa ainda não tenha vinculado nenhuma DI, deve-se cancelar a LI original para que o saldo volte ao Drawback e aí, então, fazer uma LI nova.

Nas LI vinculadas a atos concessórios da modalidade suspensão, caso a empresa já tenha vinculado uma DI e o desembaraço aduaneiro ainda não tenha ocorrido, o procedimento é: fazer LI nova, desvincular a DI da LI original, vincular a DI na LI nova e cancelar a LI original. Isso só pode ser feito caso haja saldo da NCM no AC. Caso não haja, a empresa deve acrescentar a quantidade e o valor necessários para cobrir a nova LI. Depois da LI nova estar vinculada à DI e a LI original cancelada, a empresa deve retirar a quantidade e o valor acrescentados no Ato Concessório de Drawback Suspensão.

Nas LI de reposição vinculadas a atos concessórios da modalidade isenção emitidos no Sistema Drawback Isenção, como o saldo é estabelecido em função dos insumos utilizados anteriormente, não será possível "acrescentar quantidade e valores para cobrir uma nova LI". Assim, o despacho deverá ser cancelado para que seja possível a emissão de outra LI que consuma o mesmo saldo.

Sobre retificação de DI vinculada em AC, veja o que consta na Pergunta de Drawback 32 abaixo. 

	
	16. A minha empresa obteve um Ato Concessório de Drawback, mas pretende nacionalizar os bens importados. Como faço para regularizar a situação?
	As empresas que destinarem os bens importados ao amparo de drawback para o mercado interno (baixa com nacionalização parcial ou total) deverão observar os procedimentos constantes nos artigos 149 e 150 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11.

Observar que com a edição da Portaria SECEX nº 44/12, tornou-se desnecessário o envio dos comprovantes de recolhimento de tributos ao DECEX. Os documentos deverão estar disponíveis para conferência das autoridades fiscais.

Vide Pergunta 33 que contém mais informações sobre incidentes em drawback. 

	
	17. A minha empresa não conseguiu cumprir o compromisso de exportação e teve um Ato Concessório de Drawback considerado inadimplente. Como faço para regularizar a situação?
	Quando ocorrer o inadimplemento, o CNPJ passará a ficar centralizado e todos os novos atos concessórios e suas alterações ficarão para análise do DECEX, não impedindo que a empresa continue a operar no regime de Drawback.

Para serem descentralizadas, as empresas deverão enviar as certidões que comprovem a quitação dos tributos federais e estaduais emitidas pelos órgãos de fiscalização dos tributos envolvidos, conforme o prescrito no § único do artigo 175, da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. Observar também o que dispõe o § único do artigo 176, da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. 

	
	18. Registrei dois atos concessórios, um para amparar a importação de portas de armário e outro para as gavetas do mesmo armário. Como faço para comprovar a exportação do armário se no campo 24 do RE Sisbacen ou "Drawback" do RE Novoex não é permitido informar dois AC num mesmo CNPJ?
	A situação descrita pode ocorrer com outros setores produtivos, sendo que a empresa deverá observar que o compromisso de exportação refere-se ao produto acabado com todas as importações e aquisições no mercado interno dos produtos necessários à produção do bem a ser exportado.

No exemplo acima, a empresa possui compromisso de exportação dobrado. A empresa deverá emitir dois RE para amparar a exportação de pelo menos dois armários, um para cumprir um compromisso e um para o outro. Caso a intenção tenha sido de exportar apenas um armário, os AC devem ser consolidados, transferindo-se as DI de um AC para um só. 

	
	19. Tentei enviar um Ato Concessório (AC) para análise de baixa, mas recebi mensagem que "não pode ser enviado para análise porque existe(m) Nota(s) Fiscal(is)/RE(s) cujos valores e quantidades não foram associados completamente.". O que devo fazer para resolver a divergência?
	A empresa deverá acessar o Módulo de Baixa de AC, informar o número do AC e detalhar a baixa. No caso de vendas para outras empresas, a empresa deve acessar a aba "Cadastrar Nota Fiscal de Venda para outras Empresas", "Incluir" e cadastrar as Notas Fiscais de Vendas para outras empresas e, na mesma aba, vincular todo o valor da Nota Fiscal a Registro(s) de Exportação (RE) de outras empresas. No caso de dúvidas quanto aos RE, a empresa poderá acessar a aba "Consultar os Registros de Exportação de outras Empresas". Esclarecemos que todos os valores e quantidades dos RE de outras empresas deverão estar vinculados a Nota(s) Fiscal(is) de vendas de outras empresas e vice-versa. Ao final do detalhamento da baixa, clicar em "Enviar para Baixa", para que o AC entre em análise de baixa.

Caso a empresa não faça a correta associação o sistema irá enviar o AC para análise de baixa na forma em que estiver, podendo acarretar o inadimplemento. 

	
	20. A minha empresa obteve uma decisão favorável do DECEX quanto ao pleito de transferência de titularidade em AC. Como faço para regularizar os AC e os RE vinculados?
	Quando houver alteração de beneficiário, o CNPJ informado na aba de drawback dos RE também deve ser alterado pelo exportador, para fazer constar o novo CNPJ do beneficiário do AC. Os RE do titular anterior passarão a constar na aba 18 "RE Não Vinculados / Atualizados do AC", com a mensagem de que não foram vinculados porque o CNPJ é diferente.

Lembramos que o CNPJ informado na aba de drawback do RE deve ser o mesmo do beneficiário do AC, sendo que o sistema realiza o vínculo como RE da empresa ou de outras empresas de acordo com o CNPJ do exportador do RE. É somente nessa validação que o sistema verifica a alteração de titularidade, possibilitando o vínculo como RE da própria empresa se o CNPJ do exportador for diferente do CNPJ do beneficiário, desde que esteja registrada a sucessão na tabela própria do drawback. 

	
	21. Meu AC teve seu período de validade prorrogado por mais um ano, como devo proceder para regularizar os RE que ficaram com enquadramento 80.000 no período que o AC ainda não estava deferido para mais este ano adicional?
	Tendo em vista a prorrogação, em caráter excepcional, concedida no Ato Concessório, a empresa poderá solicitar a inclusão de drawback, alterando o RE para o enquadramento de drawback e os dados do AC na aba de Drawback. No campo de "Observação" do RE Novoex deve ser informado número do CPROD ou do dossiê do documento que formalizou o pleito de prorrogação e a data em que esta foi concedida.

Lembramos que somente poderão ser vinculados a AC, após averbação, as propostas de alteração incluídas no sistema de exportação em até 60 dias após o vencimento do respectivo ato concessório, conforme disposto no artigo 147 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. 

	
	22. Posso solicitar a desvinculação de DI do Ato Concessório?
	Não. Essa opção não está mais disponível no menu do sistema. Uma DI não pode ser desvinculada do AC em caso de mercadoria já desembaraçada. A empresa deve informar, no momento da baixa, na opção de nacionalização, a DI que não foi utilizada no Ato Concessório de Drawback. Se a empresa acessou essa opção e isto está impedindo o cadastramento de DI de nacionalização ou o envio para a baixa, informar no e-mail decex.cgex@mdic.gov.br.

	
	23. Posso solicitar a alteração do Regime de Tributação de DI de Suspensão para Recolhimento Integral, nos casos em que a empresa não queira mais utilizar a DI no AC?
	Não. Veja o que consta no artigo 28 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, que dispõe que deverá haver manifestação do DECEX para as retificações dessa natureza. Mesmo que a alteração seja concluída, a informação não migrará para o Drawback WEB, permanecendo a DI vinculada ao AC. A empresa deverá proceder conforme orientações da Pergunta 22 acima. 

	
	24. Como faço para informar as perdas do processo produtivo? E os resíduos? Qual a diferença?
	As PERDAS não possuem valor comercial e estão excluídas do cálculo. Sendo assim, não devem ser informadas nos dados básicos do Ato Concessório (AC), mas devem constar do laudo técnico.

Já os RESÍDUOS / SUBPRODUTOS possuem valor comercial e sempre devem ser informados no AC, independente do percentual. Quando o valor for até 5% não há tributação e por isso o artigo 89 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11, dispõe que são "desprezados". Quando o valor estiver acima de 5% o excedente é tributado e o AC conterá mensagem de alerta.

Assim, a empresa poderá efetuar a venda dos resíduos ou subprodutos gerados no processo produtivo. Caso o valor destes exceda 5% do valor importado, a empresa deverá recolher tributos sobre o valor que exceder 5%, independentemente de serem vendidos ou não no mercado interno. 

	
	25. Por qual motivo existem dois módulos do Drawback Web, o azul e o amarelo?
	Desde 27/04/2010 está em vigor o novo Drawback INTEGRADO. O regime permitiu a unificação de todas as facilidades existentes no Drawback Importação - tela azul do Siscomex - e do Drawback Verde-Amarelo - tela amarela do sistema - e possibilitou a suspensão dos tributos decorrentes da importação e dos impostos federais relativos à aquisição no mercado interno.

Assim, novos atos concessórios (dos tipos: comum, intermediário, genérico e intermediário genérico) só podem ser criados no novo Drawback INTEGRADO. Os AC registrados no módulo "azul" permanecerão disponíveis somente para alterações e baixa do compromisso, não se admitindo novas operações.

Por terem legislação própria, apenas os AC dos tipos "fornecimento ao mercado interno" e de "embarcação" permanecerão no módulo "azul" e poderão ser utilizados normalmente.

Os atos concessórios de Drawback Verde-Amarelo foram convertidos automaticamente para o Drawback INTEGRADO, tendo sido extinta a opção verde-amarelo. Essa mudança favoreceu as empresas, uma vez que o Drawback INTEGRADO oferece mais opções para as operações de importação e também para as aquisições no mercado interno de produtos empregados na mercadoria a ser exportada. 

	
	26. Os RE vinculados ao meu AC foram alterados no Sisbacen, mas as informações não migraram para o AC. Como faço para que os dados sejam "auto-reprocessados"?
	Reprocessamento é o procedimento pelo qual as informações alteradas nos RE pertencentes ao referido AC são ATUALIZADAS. Assim, se o AC NÃO estiver baixado (seja baixa regular ou não) e as informações constantes no AC estiverem diferentes dos dados do RE a empresa poderá fazer o "auto reprocessamento".

O procedimento é o seguinte: acessar o RE e promover alteração no campo 25 do RE Sisbacen ou "Observação" do RE Novoex (somente neste campo), informando, por exemplo, que a alteração se faz necessária para fins de "auto reprocessamento". O RE não deverá ficar pendente de aprovação, pois para as alterações nesse campo, via de regra, não é necessária anuência. No dia seguinte à alteração dos RE, verificar se houve a atualização dos dados dos mesmos no AC.

Caso não seja bem sucedido, verificar se:

1) os RE foram preenchidos com enquadramento de drawback;

2) consta o número do AC no campo próprio;

3) a NCM informada nos dados de drawback é a mesma prevista no AC;

4) o RE está "averbado" e a data de embarque ocorreu dentro do prazo de validade do AC;

5) o CNPJ informado nos dados de drawback é o mesmo do beneficiário do AC (raiz);

6) caso seja AC do tipo intermediário, o CNPJ do exportador está previsto no AC.

Se todas as respostas forem afirmativas, favor relacionar os RE (sem barra e sem hífen) em planilha Excel (incluindo as alterações feitas na forma "de" - "para", quando for o caso) e encaminhar para o endereço eletrônico: decex.cgex@mdic.gov.br. Tal procedimento visa facilitar o reprocessamento. Informar NCM preponderante de exportação (de maior valor) e número do AC que deve ser reprocessado. Se houver RE Sisbacen e Novoex, enviar em planilhas separadas.

Desde 06/09/11 o "auto reprocessamento" passou a surtir efeito também para AC que estejam em processo de baixa. Observe que, no caso do RE Novoex, se o AC estiver em processo de baixa, a empresa deverá solicitar a retirada de baixa (via protocolo ou Sistema de Anexação de Documentos) para poder fazer a alteração do RE no sistema.

O auto reprocessamento também poderá ser realizado para os RE que NÃO migraram para o AC, desde que estejam corretamente preenchidos. 

	
	27. Preciso encaminhar documentos impressos para comprovação de processos junto ao DECEX?
	O art. 138 da Portaria SECEX nº 23/2011 dispõe que, como regra geral, fica dispensada a apresentação de documentos impressos na habilitação e na comprovação das operações amparadas pelo regime de drawback, salvo quando o DECEX solicitar expressamente.

Além disso, conforme o disposto no art. 257-B da Portaria SECEX nº 23/2011, a partir de 1º de janeiro de 2016 somente será aceito o uso do meio eletrônico para apresentação dos documentos relacionados no art. 257-A, salvo disposição em contrário na Portaria.

Dessa forma, os documentos necessários para o cumprimento de exigências formuladas pelo DECEX devem ser enviados eletronicamente, por meio do módulo “Anexação Eletrônica de Documentos” do sistema Visão Integrada.

Documentos referentes a outras solicitações específicas, tais como pedido de prorrogação de Ato Concessório e pedido de alimentação de compatibilidade de NCM, devem observar os procedimentos específicos definidos no “Manual de utilização do sistema Visão Integrada e módulo Anexação Eletrônica de Documentos”, disponível em http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manual-vicomex-anexacao.
É importante destacar que, quando o documento for solicitado em exigência formulada pelo DECEX, o interessado deverá disponibilizar o acesso ao(s) arquivo(s) anexado(s) ao DECEX e não à SECEX.

Veja mais informações sobre a anexação de documentos no sistema Visão Integrada, http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manuais 

	
	28. O meu RE não é drawback, já fiz o auto reprocessamento, mas continua aparecendo no AC. O que aconteceu?
	Para a dúvida acima, cabem algumas explicações, pois este DECEX percebeu que muitas empresas têm dúvidas quanto aos procedimentos corretos a serem efetuados:

1) Reprocessamento é o procedimento pelo qual as informações alteradas nos RE pertencentes ao referido AC são ATUALIZADAS.

2) Exclusão de RE é o procedimento pelo qual os RE que não pertencem ao AC são EXCLUÍDOS do AC. Nesse caso deve-se:

a. providenciar proposta de alteração de RE averbado no sistema, excluindo os dados de drawback do RE;

b. acompanhar pelo sistema a conclusão da alteração de RE, cuja análise é do Banco do Brasil;

c. quando o RE estiver AVERBADO, solicitar a exclusão do RE no AC, podendo ser por e-mail (decex.cgex@mdic.gov.br) ou por processo administrativo, anexando planilha em Excel com os RE a serem excluídos;

d. aguardar a conclusão via sistema, pois depende do Serpro.

3) O auto reprocessamento (Pergunta 26) não exclui RE desvinculados nem aqueles que foram objeto de alteração de RE averbado para alterar o número do AC no RE.

4) O procedimento para alteração de RE com objetivo de corrigir o número do AC no RE é o seguinte:

a. encaminhar pleito de abertura de processo administrativo a este DECEX;

b. providenciar proposta de alteração de RE averbado no sistema;

c. acompanhar pelo sistema a conclusão da alteração de RE;

d. no dia seguinte à aprovação da alteração, verificar a migração do RE para o AC correto;

e. solicitar a exclusão do RE no AC incorreto, podendo ser por e-mail (decex.cgex@mdic.gov.br) ou pelo próprio processo administrativo, anexando planilha Excel com a listagem dos RE a serem excluídos;

f. aguardar a conclusão via sistema, pois depende do Serpro.

5) Para evitar a necessidade dos procedimentos acima, pedimos atentar quando da emissão dos RE, para que sejam confeccionados com o AC correto. O sistema Drawback Web foi desenvolvido para que as migrações ocorram automaticamente, desde que os documentos eletrônicos sejam preenchidos corretamente.

O procedimento acima serve para RE Sisbacen. No caso de RE Novoex, se o RE perder o vínculo com o AC o sistema exclui o RE automaticamente do AC. Caso isso não ocorra, comunicar ao DECEX pelo e-mail decex.cgex@mdic.gov.br. 

	
	29. Tenho um Ato Concessório (AC) emitido antes da implantação do NOVOEX. Gostaria de saber se esse AC pode estar vinculado a RE emitido no SISBACEN e a RE emitido no NOVOEX.
	O NOVOEX é o sistema que substituiu o SISBACEN, onde eram emitidos os Registros de Exportação (RE) desde 1993. O sistema Drawback Web não foi modificado em função da implantação do NOVOEX e pode receber tanto os RE emitidos no Sisbacen, quanto aqueles emitidos no NOVOEX. Desde 01/02/12, somente podem ser emitidos RE no NOVOEX.

	
	30. Tenho um Ato Concessório de Drawback que se encontra com status "vencido". Não foram realizadas importações, compras no mercado interno nem exportações relativas ao mesmo. Como faço para baixá-lo, se o sistema não permite o envio para baixa?
	Se o AC já está vencido, significa que já está encerrado. Não é possível baixar um AC que não tenha sido utilizado, pois não há o que ser comprovado. O indeferimento também não é possível quando um AC já fora deferido anteriormente.

Desde setembro de 2014 a funcionalidade de exclusão de AC deferido foi desativada, permanecendo a possibilidade de exclusão de AC em digitação ou em exigência, desde que nunca tenha sido utilizado. Lembramos que os AC não utilizados, após o prazo de validade passam para o status de "vencido", estando encerrados sem nenhuma comprovação a ser feita. O regime de drawback somente pressupõe obrigação de comprovar a exportação quando há importação ou compra no mercado interno realizada ao amparo do regime. 

	
	31. Que informação deve a empresa prestar nas operações de exportação (RE) ou de Atos Concessórios de Drawback (AC), amparando produtos químicos, de qualquer capítulo da TEC?
	Nessas operações deverão ser prestadas as seguintes informações, em campo apropriado:

- Nome químico vulgar (o genérico para medicamentos), comercial e científico (IUPAC);

- Peso Molecular;

- Pureza;

- Fórmula Química Bruta;

- Nº de Registro CAS;

- Prazo de Validade;

- Código de referência do produto;

- Forma (líquido, pó, escamas, etc.);

- Apresentação (tambores, caixas, etc., com respectivas capacidades de peso ou em volume).

Quando se tratar de produtos formulados ou misturas, de qualquer capítulo da TEC, devem ser informados também: composição qualitativa e quantitativa, componente(s) ativo(s) e função, formas e apresentações. 

	
	32. Como devo proceder no caso de retificação de DI vinculada a Ato Concessório?
	Nos casos em que houver necessidade de retificação de DI vinculada a drawback, para alteração de quantidades e/ou valores, a empresa deverá inicialmente solicitar manifestação do DECEX encaminhando, via Portal Siscomex (Portaria Secex n° 61, de 28 de agosto de 2015), o pleito com a intimação da unidade de despacho da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), se for o caso, além dos motivos e dos campos a serem alterados.

No caso dos AC emitidos na modalidade Suspensão, o DECEX possui funcionalidade no sistema que corrige os dados que tiverem sido retificados nas respectivas DI vinculadas aos atos concessórios, após retificação realizada pela unidade da RFB. Para saber se há retificação pendente de confirmação, a empresa deverá consultar o AC, nos dados de baixa, aba "saldo importações". Quando houver uma 2ª linha com os mesmos dados da DI, mas com a situação "retificado", significa que há retificação pendente. Nesses casos, solicitamos anexar no sistema de  anexação de documentos planilha por AC, com as DI que estão pendentes de retificação de DI, mencionando a situação do respectivo AC (deferido, em processo de baixa, etc.). Na planilha, favor informar: número da DI e adição, data da DI, NCM da DI, número da LI, item do AC, item da LI, alterações na forma "de-para" das quantidades e/ou valores a serem alterados.

No caso dos AC emitidos na modalidade Isenção, após a manifestação do DECEX nos casos previstos anteriormente, se a correção for dos dados das DI que foram utilizadas para comprovação, deve ser observada a orientação contida no Manual do Sistema Drawback Isenção (item 2.2. Cadastrando Declaração de Importação). Se a correção for das DI de reposição, a empresa deverá comunicar a Coordenação-Geral de Exportação e Drawback - DECEX (decex.cgex@mdic.gov.br) quando as respectivas DI tiverem sido retificadas pela unidade da RFB. 

	
	33. No meu Ato Concessório (AC) foi autorizada a importação de três chassis para a exportação de três ônibus. Realizei a importação de dois chassis, mas só vou exportar 1 ônibus, sendo que o segundo chassi será destinado ao mercado interno. O que devo fazer com o chassi que já importei, mas que não irei exportar?
	No caso de impossibilidade de cumprimento do compromisso de exportação, a empresa deverá proceder conforme previsto no § 1º do artigo 171 da Portaria SECEX nº 23, de 14/07/11. Assim, em até 30 dias contados do vencimento do AC, deverá ser providenciada a devolução, a destruição ou a destinação para o mercado interno (nacionalização) da mercadoria remanescente.

Nesse caso, o compromisso de importação e de exportação deve ser alterado para dois chassis e dois ônibus, mantendo a relação de consumo. O beneficiário do AC deverá fazer o detalhamento da baixa no sistema Drawback Web, cadastrando a DI em que houve o incidente (nacionalização).

Na análise de baixa, o DECEX descontará a parcela importada que foi destinada para o mercado interno, uma vez que não fez parte do processo produtivo do bem efetivamente exportado (o ônibus que foi exportado somente necessitou de um chassi para ser produzido).

Observe que no exemplo acima e no desenho (clique AQUI para ver o desenho) estamos tratando das quantidades exportadas. No caso do preço por unidade estatística ter aumentado ou diminuído, estes terão obrigatoriamente que ser ajustados para que fiquem compatíveis com os valores realizados. O importante é sempre preservar a relação de consumo.

Além disso, sempre que houver a destinação para o consumo interno do insumo importado ao amparo do drawback, o beneficiário do AC não deve solicitar a retificação do regime tributário e do fundamento legal da DI objeto da nacionalização, mas deve incluir anotação no campo “informações complementares” da DI informando sobre a nacionalização dos insumos originalmente importados com suspensão tributária. 

	
	34. Tenho um item de mercado interno inserido em um Ato Concessório de Drawback (AC), regime Integrado, já com algumas Notas Fiscais vinculadas ao mesmo. Ocorre que, após alterações no projeto, este insumo não fará mais parte do produto de exportação. Devo excluir as NF que foram lançadas no sistema e consequentemente excluir o item de mercado interno do Ato Concessório?
	Não. Assim como as importações efetuadas com suspensão dos tributos, as NF de produtos adquiridos no mercado interno devem ser cadastradas no sistema Drawback Web. Se o produto comprado com suspensão dos impostos não será mais utilizado no produto a ser exportado, a empresa deverá cadastrar a NF no detalhamento de baixa do AC.

A empresa deverá acessar o sistema no menu principal em "baixa de ato concessório" e informar o número do AC. Na aba 3 (Nota Fiscal do Mercado Interno) a empresa deverá escolher entre as Notas já cadastradas aquela na qual deverá ser informado o incidente. O sistema abrirá as opções de incidentes para serem registrados: recolhimento de tributos, destruição, sinistro ou devolução. Clicar em "incluir" para preencher os dados de quantidade, valor e justificativa. Em seguida clicar em "gravar". Caso queira, posteriormente, alterar ou excluir o incidente, basta clicar na opção desejada. 

	
	35. Não entendi como devo proceder para atender ao disposto no § único do artigo 103 da Portaria Secex nº 23, de 14/07/11. O que devo fazer no registro de ato concessório do tipo genérico?
	O artigo 103 da Portaria Secex nº 23, de 14/07/11, dispõe que "a aquisição no mercado interno, se houver, e a importação ficam limitadas aos valores aprovados no ato concessório de drawback". O parágrafo único determina que "anteriormente à aquisição de bem no mercado interno, a empresa deverá cadastrar o produto a ser adquirido, por meio de sua classificação na NCM, no campo "Cadastrar NF" do módulo específico do SISCOMEX a que se refere o art. 82, I."

Para tanto, a empresa que tiver um Ato Concessório de Drawback (AC) do tipo GENÉRICO (no qual a classificação na NCM de produtos importados ou adquiridos no mercado interno não é mencionada pela beneficiária) deverá ANTES de efetuar a compra no mercado interno com a suspensão dos tributos acessar o sistema e SIMULAR o cadastramento de uma Nota Fiscal (NF) para saber se aquele produto possui compatibilidade já aprovada pelo DECEX e parametrizada no sistema, que lhe autorize realizar a aquisição pretendida.

Caso não esteja autorizada a aquisição de determinados bens ao amparo de AC do tipo genérico (conforme dispõe o artigo 104), se a beneficiária realizar a compra, posteriormente tentar cadastrar a NF no sistema e a NCM não for compatível com o produto de exportação, poderá não ser possível a inclusão de tal NF no sistema Drawback Web e, consequentemente, estará passível de incorrer em infração tributária, devendo recolher os tributos devidos. Incide na mesma falta, a empresa que realizar aquisições no mercado interno além dos saldos autorizados no respectivo AC.

No caso do sistema apontar incompatibilidade, a empresa poderá solicitar a análise do DECEX na forma do parágrafo único do artigo 104 da Portaria Secex nº 23, de 14/07/11. 

	
	36. Por que a Portaria Secex nº 23, de 14/07/11, passou a adotar o termo "sem expectativa de pagamento"? Qual a diferença com o termo anterior "sem cobertura cambial"?
	Na prática, não há diferença.

Tendo em vista que as operações de comércio exterior podem ser realizadas em moeda nacional, entendeu-se que seria mais adequado modificar a expressão de "sem cobertura cambial" para "sem expectativa de pagamento". Isto porque para as operações em reais não há necessidade de se fazer liquidação de câmbio. Da mesma forma, as operações "com cobertura cambial" passaram a ser denominadas como "com expectativa de pagamento". Entretanto, os sistemas operacionais do SISCOMEX continuarão a conter a expressão "com" e "sem cobertura cambial", até que sejam feitas as adaptações necessárias. 

	
	37. Tenho um ato concessório com uma das NCM alteradas por Resolução Camex. Preciso fazer alguma alteração no AC?
	Os beneficiários de ato concessório de Drawback Suspensão cujo AC tenha utilizado algum item de importação, exportação ou compra no mercado interno classificado em alguma NCM revogada ou alterada pela Resolução Camex 125, de 15/12/2016, ou qualquer outra Resolução que alterou, excluiu ou incluiu NCM, não deverão excluir o item (com a NCM revogada ou alterada) de seu ato concessório.

Os Atos Concessórios que se encontram nesta situação deverão ser corrigidos até a data de vencimento sempre que houver alteração de NCM. O sistema de drawback somente reconhece as importações / aquisições no mercado interno / exportações com itens de NCM idênticos.

a) No caso de ter sido alterado um dos itens de importação e/ou de aquisição no mercado interno, a empresa deverá:

- alterar as quantidades e valores para os quais já houve importação / aquisição no mercado interno, mantendo a NCM anterior;

- incluir novo item com a NCM nova com o saldo não importado / adquirido no mercado interno.

b) No caso de ter sido alterado um dos itens de exportação:

- alterar as quantidades e valores para os quais já houve exportação, mantendo a NCM anterior;

- incluir novo item com a NCM nova com o saldo não exportado. 

	
	38. O meu AC estava em exigência para enviar laudo técnico. Já enviei ao DECEX. O que tenho que fazer agora?
	Desde 1º de janeiro de 2016, o envio de laudo técnico em resposta a exigências do DECEX deve se dar exclusivamente por meio eletrônico, pelo módulo Anexação Eletrônica de Documentos do sistema Visão Integrada.

Na anexação eletrônica de documentos relativos a exigências em processos de registros de exportação e de atos concessórios de drawback, modalidade suspensão, o número de identificação “ID” do documento e o número do dossiê ao qual este se encontra vinculado deverão ser informados, quando da resposta da exigência pelo usuário, no módulo específico de exportação ou de drawback do SISCOMEX, conforme o caso (art. 257-A, §4º, da Portaria SECEX nº 23/2011).

Veja mais informações sobre a anexação de documentos no sistema Visão Integrada, http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manuais 

	
	39. O meu produto de exportação é uma máquina muito grande que será enviada ao exterior em partes. Como devo fazer o Registro de Exportação para comprovar o Ato Concessório?
	A Portaria Secex nº 23/11, em seu Anexo IX, dispõe que:

Art. 11-A. Quando se tratar de produto que, por características próprias, for exportado em vários embarques parciais para montagem no destino final, deverá ser informada, no RE, a NCM do produto objeto do ato concessório de drawback. (Incluído pela Portaria SECEX nº 29, de 2011) I - A beneficiária deverá, ainda, consignar no campo “observação” da ficha “Dados da Mercadoria”: “Embarque parcial de mercadoria destinada, exclusivamente, à montagem no exterior de – quantidade e identificação do produto –, objeto do ato concessório de drawback, modalidade suspensão, nº _________, de ________”. (Redação dada pela Portaria SECEX nº 38, de 2011)

Assim, no caso exposto acima, deverá ser informado o valor da parte e a quantidade proporcional. Ou seja, se num determinado RE for exportada metade de uma máquina, informar quantidade 0,5 e o valor correspondente.

A mesma informação pode ser aplicada para o drawback tipo embarcação, quando a entrega ocorrer de forma fracionada. Para isso, o beneficiário deverá cadastrar as notas fiscais de venda no mercado interno em quantidade e valores proporcionais. 

	
	40. Tenho um AC em que exportarei os mesmos produtos para diversos clientes. Para um deles remeterei comissão de agente, mas para os demais não. Como devo preencher o AC?
	No preenchimento do AC a empresa poderá informar mais de um item de mesma NCM. No caso específico, recomendamos incluir um item para aqueles produtos que serão exportados e terão comissão de agente e outro para a parte de exportação em que não haverá comissão de agente. Sobre percentuais de comissão de agente, verifique a Tabela VI em www.mdic.gov.br > COMÉRCIO EXTERIOR > EXPORTAÇÃO > NOVOEX – SISCOMEX EXPORTAÇÃO MÓDULO COMERCIAL.

	
	41. Em um mesmo Ato Concessório, posso fazer destruição, devolução e nacionalização de mercadorias podendo ou não ser as mesmas mercadorias?
	Observe que os procedimentos são incompatíveis entre si. Como uma mercadoria devolvida ao exterior poderia ser destruída no Brasil? Com qual objetivo a empresa nacionalizaria uma mercadoria (destinação para mercado interno) e depois a devolveria ao exterior? Situações distintas podem ocorrer num mesmo AC, mas obviamente para insumos diversos. Perceba que aqui estamos tratando da mercadoria que foi importada ao amparo de uma determinada DI/adição. Se numa DI/adição contiver, por exemplo, 90 peças de uma NCM X, pode ser que 30 peças tenham que ser devolvidas, 30 tenham que ser destruídas e 30 sejam nacionalizadas. Mas nunca as mesmas 90 peças sofrerão os mesmos incidentes.

	
	42. Como devo proceder para vincular os diferentes itens de mercadorias constantes no Registro de Exportação a determinado Ato Concessório, visto que todos os produtos foram informados em apenas um item na aba de Drawback do RE Novoex?
	Mesmo que os produtos estejam em itens separados no drawback, na comprovação do AC todos os produtos com a mesma NCM serão consolidadas. A empresa poderá, a seu critério:

a) Informar todos os produtos num único item de drawback; ou

b) Desdobrar o RE em adições distintas para cada item de drawback.



	
	43. Tenho dois itens de exportação no AC, da mesma NCM, e informei em um mesmo RE quantidades e valores para cada um dos itens, mas não estou conseguindo fazer a associação do RE à NF. O valor que migrou do Novoex é somente do item 2 do AC. Como faço para fazer a associação do item 1?
	A empresa deverá corrigir os RE, pois quando o exportador informa o mesmo AC duas vezes no mesmo RE, o sistema Drawback não critica o item do AC, mas apenas a NCM. Nesse caso todos os itens informados são vinculados, mas a cada item vinculado o anterior será sobrescrito no sistema Drawback, permanecendo apenas o último item informado.

O correto é agrupar a informação em apenas um item. A empresa deve somar as quantidades e os valores dos dois itens e informar como sendo o item 1 (ou o 2, já que são da mesma NCM).

Não confundir os itens de mercadoria do RE com os itens de exportação do AC. 

	
	44. Tenho uma Nota Fiscal de compra no mercado interno emitida há mais de 60 dias, que eu esqueci de cadastrar no sistema Drawback? Como faço para regularizar?
	Desde a publicação da Portaria Secex nº 23, de 20/07/12, as Notas Fiscais de compra no mercado interno, podem ser cadastradas durante o período de validade do ato concessório e não mais no prazo de até 60 dias após a emissão da nota. Sendo assim, as empresas que não cadastraram as notas fiscais, poderão fazê-lo, mas desde que o ato ainda esteja válido. Os AC não serão prorrogados para permitir tal cadastramento.

	
	45. Comprovei a exportação com venda para Trading Company, mas havia uma parcela sem cobertura cambial? Como faço para incluir esta parcela?
	A venda para empresa Trading Company, que possua registro especial com base no Decreto-Lei 1248/72, equipara-se à exportação. No caso de haver parcela sem cobertura cambial, a empresa deverá cadastrar as Notas Fiscais consignando as quantidades, valores e indicador de cobertura em uma linha e em outra os mesmos dados de número da NF, data de emissão, quantidades e valores referentes à parcela sem cobertura cambial.

O mesmo vale para NF de venda para outras empresas, mas, nesse caso, a parcela sem cobertura deverá ser associada à parcela sem cobertura do RE.

Observar que no cadastramento de notas fiscais deve ser informado se o valor é com ou sem cobertura cambial. 

	
	46. Estou tentando registrar um RE com fabricante diferente do exportador, para comprovação de drawback, mas tenho mais de 20 Notas Fiscais e não consigo cadastrar no Novoex. Como faço?
	No caso de cadastramento de Notas Fiscais, na aba de Drawback do RE, poderão ser cadastradas mais de uma NF na mesma linha, desde que as NF tenham a mesma data de emissão e sejam do mesmo CNPJ. As quantidades e valores deverão ser somados. Poderão ser informados até 44 caracteres, sendo que a empresa poderá separar cada NF com os seguintes caracteres: "/", "-", ";" ou ",". O limite é de 20 NF por item de RE.

No sistema Drawback, após a averbação e a migração dos RE, a empresa deverá cadastrar as NF novamente, com as mesmas características, e associá-las aos respectivos RE. 

	
	47. Posso utilizar o regime de drawback na importação de máquinas que irão produzir produtos que serão exportados?
	Não. Observe que o processo produtivo utilizado no regime de drawback, seja suspensão ou isenção, deve ser um daqueles previstos no artigo 71 da Portaria SECEX nº. 23, de 14/07/11, e deve ser exercido sobre o insumo importado ou adquirido no mercado interno que gere novo produto, modifique-o, etc., resultando no produto a ser exportado. Observe, ainda, os impedimentos previstos no artigo 73 da Portaria SECEX nº. 23, de 14/07/11, especialmente as hipóteses do inciso V (transcritas abaixo), dentre eles, estão as máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da empresa.

Art. 73. Não poderá ser concedido o regime de drawback para:

V - as hipóteses previstas nos incisos IV a IX do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, nos incisos III a IX do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

Lei nº 10.637/02

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, utilizados nas atividades da empresa; V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo SIMPLES;

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;

VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária;

VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;

IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica.

Lei nº 10.833/03

III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos estabelecimentos da pessoa jurídica;

IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, utilizados nas atividades da empresa;

V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa jurídica, exceto de optante pelo SIMPLES;

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas atividades da empresa;

VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei;

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.

Lei nº 10.865/04

III - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;

IV - aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de prédios, máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves, utilizados na atividade da empresa;

V - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. 

	
	48. Fiz uma alteração no meu Ato Concessório, o AC está deferido mas as alterações não foram processadas conforme minha solicitação. O que aconteceu?
	Nesse caso, pedimos que as empresas leiam os diagnósticos do histórico. Quando a alteração é INDEFERIDA, o AC retorna ao status de DEFERIDO, porém sem as alterações pleiteadas. No indeferimento, o DECEX coloca mensagem informando o motivo do indeferimento, sendo que, muitas vezes, a empresa pode refazer a alteração.

	
	49. É permitida a transferência de DI entre Atos Concessórios de drawback da modalidade suspensão?
	Sim, desde que respeitadas as regras do artigo 172 da Portaria Secex 23/2011 e observados os procedimentos seguintes.

Nesta funcionalidade, o próprio beneficiário do AC na modalidade suspensão faz a transferência de adição de DI, com críticas on line. O acesso é feito pelo próprio sistema Drawback Web em "Operações" > "Solicitações" > "Transferência de Adição de DI". As regras de validação são as seguintes:

Validação de AC de Origem e Destino

• Um AC não pode figurar simultaneamente em mais de uma solicitação de transferência de adição de DI.

• O CNPJ em ambos os AC devem ter os 8 primeiros dígitos iguais.

• Os AC devem estar deferidos.

• Os AC não podem estar expirados.

Validação de Adição de DI

• As DI devem ter sido desembaraçadas e não podem estar canceladas.

• A data de desembaraço da DI deve ter ocorrido dentro da validade do AC de destino (entre as datas de registro e validade do AC).

• As adições de DI devem estar vinculadas ao AC origem.

• A NCM da adição deve existir em algum item de importação do AC de destino.

• A quantidade e valor da adição não podem ultrapassar o saldo disponível (quantidade e valor) da respectiva NCM do AC de destino (mesmo que o saldo esteja dividido em mais de um item de importação).

• Para transferência entre AC de tipos diferentes (exceto AC dos tipos definidos no artigo 69 da Portaria Secex 23/11):

     - De AC de um dos tipos genéricos para AC não genérico, a mesma regra de quantidade e valor para mesma NCM é válida.

     - De AC não genérico para AC de um dos tipos genéricos, considerar o saldo disponível (valor) da NCM genérica do AC de destino.

• Quando o AC de destino for de um tipo genérico, será verificada a compatibilidade entre as NCM de importação e exportação, por meio da tabela de correlação Imp/Exp. Caso as NCM sejam incompatíveis ou se não houver compatibilidade alimentada, a transferência somente poderá ser efetivada por um gestor.

• Não será permitida a transferência parcial das adições de DI. 

	
	50. Meu AC está em exigência com solicitação de envio de laudo técnico. Que informações devo prestar? Existe algum modelo padronizado de apresentação deste tipo de documento ao DECEX?
	Devido à grande variedade de mercadorias exportadas e processos produtivos no universo de empresas que utilizam o regime de drawback, não existe um modelo padronizado de laudo técnico. Os laudos devem conter os requisitos previstos no artigo 80 da Portaria SECEX nº 23/2011.

Entretanto, com o objetivo de uniformizar os dados a serem apresentados, sugerimos a utilização da planilha de consumo (clique aqui para visualizar a planilha) e o envio de documento que contenha as informações abaixo:

Parte 1 (informações gerais)

- Data;

- Assunto: número do ato concessório (AC) e NCM de exportação ou item de exportação de maior valor;

- Apresentação com informações gerais da empresa;

- Endereço eletrônico e número de telefone para contato;

- Nome, cargo e assinatura do representante legal da empresa;

Parte 2 (assuntos técnicos)

- Produtos a serem exportados: listagem de todos os produtos que serão exportados, individualizado por cada item de NCM com informações de quantidades e valores, detalhamento de descrição;

- Produtos a serem consumidos/empregados no AC: listagem de todos os insumos que serão importados e/ou adquiridos no mercado interno, individualizados por cada item de NCM com informações de quantidades e valores, detalhamento da descrição do insumo e sua função no processo produtivo;

- Descrição sucinta do processo produtivo: descrever o processo industrial da mercadoria a ser exportada de forma abreviada. Informar em cada etapa industrial onde está inserido o insumo (a ser importado e/ou adquirido no mercado interno);

- Formulário índices técnicos de consumo: apresentar informações de estimativa de relação de consumo em formato digital. Preencher formulário de relação de consumo em formato planilha (clique aqui para visualizar a planilha);

- Resíduo e/ou subproduto: informar individualmente para cada insumo a ser importado e/ou adquirido no mercado interno, em dados de quantidade e valor se haverá perda, resíduo e/ou subproduto. Sobre resíduos, subprodutos e perdas, vide Pergunta de Drawback nº 24 acima.

Parte 3 (aspectos comerciais)

- Justificativa para baixo patamar de agregação (somente em casos em que o diagnóstico do sistema acuse índices imp/exp ou índice total de exportação elevados);

- Comprovação de preços em caso de alegação sobre flutuação de preços de commodities no mercado internacional;

- Caso a operação envolva aquisição de nova tecnologia, fazer breve explicação.

Parte 4 (representação)

- Em caso de documentação enviada por terceiros (despachantes e/ou representante) e não pela própria empresa detentora do Ato concessório de drawback deverá ser apresentada cópia da procuração válida;

- Laudo técnico deverá ser assinado por técnico habilitado e identificado.

O laudo deverá ser apresentado em meio eletrônico via Portal SISCOMEX, no módulo “Visão Integrada”. Após anexação, a empresa deverá informar no AC o número do dossiê e do ID, conforme o disposto no art. 257-A da Portaria SECEX nº 23/2011. Veja mais informações sobre a anexação de documentos no sistema Visão Integrada, http://portal.siscomex.gov.br/informativos/manuais 

	
	51. Quando e por qual motivo devo alterar os valores e as quantidades de exportação e importação / compras no mercado interno do meu Ato Concessório de Drawback?
	Todas as quantidades previstas no Ato Concessório (exportação, importação e compras no mercado interno) devem refletir o processo produtivo da empresa. Ou seja, somente deve ser alterada uma quantidade de exportação ou de insumos (importação ou compra no mercado interno) prevista em um Ato se:

- houve mudança no processo produtivo da empresa;

- o processo efetivamente realizado resultou em um rendimento dos insumos diferente do esperado inicialmente;

- houve aumento ou diminuição dos pedidos no exterior e a empresa está ajustando tanto os valores de exportação quanto de importação, mantendo a relação de consumo; ou

- houve alterações no projeto desenvolvido para o cliente no exterior.

Não deve ser alterada a quantidade prevista de exportação pelo fato de não ter sido realizada a exportação prevista, ou pela previsão de que a exportação não vá ser realizada dentro do prazo de validade do AC (nos casos de nacionalização e outros incidentes, ver o que consta na Pergunta de Drawback 33 acima). O ajuste do AC não deve descaracterizar esse déficit de exportação. Ao contrário, deve refletir o processo produtivo da empresa, prevendo como exportação autorizada todo o produto que "seria possível produzir e exportar" com a utilização total dos insumos, ainda que a exportação não tenha sido de fato total.

De forma semelhante, os valores dos insumos e das exportações devem refletir os preços efetivamente realizados pela empresa na aquisição e na venda destes. 

	
	52. Fizemos exportações comprovando o regime de drawback, mas algumas mercadorias retornaram ao País, em função de desconformidade com as exigências do cliente no exterior. Conforme consta no artigo 243 da Portaria Secex nº 23/2011, é necessária a alteração dos dados de câmbio constante nos RE para caracterizar a realidade da operação realizada? É necessário também realizar a alteração do enquadramento dos RE retirando o vínculo com o AC de Drawback?
	Observe que o artigo mencionado não trata de alterações em RE vinculados ao regime de drawback, mas trata de forma genérica as possibilidades de retorno ao País de mercadorias exportadas. Lembramos que as alterações nos RE vinculados ao ato concessório irão impactar na comprovação do mesmo. Assim, se a empresa desvincular o RE e/ou fizer alterações nos valores e/ou quantidades, esses dados serão automaticamente alterados no AC, podendo, eventualmente, ocasionar o inadimplemento.

Conforme disposto na legislação de importação, a empresa deve realizar o retorno das mercadorias através da emissão das Declarações de Importação (DI), nas quais deve-se mencionar o número do RE correspondente da exportação.

Assim, estará caracterizada a realidade da operação realizada, pois houve efetivamente uma saída de mercadoria e o retorno da mesma. Se o RE for alterado, a mercadoria não irá mais aparecer como tendo sido exportada. Além disso, desde 2006, com a edição da Lei nº 11.371/06, não há mais qualquer vinculação de câmbio aos RE. 
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	Mercosul
	1. O que é o MERCOSUL?


	O Mercado Comum do Sul – Mercosul, é uma união aduaneira instituída pelo Tratado de Assunção, assinado em 26.03.91, pela Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, com o objetivo de promover o desenvolvimento dos quatros países, mediante a conformação de um espaço econômico ampliado e, consequentemente, por uma inserção mais competitiva na economia internacional.

	Mercosul
	2. Qual é a base legal do MERCOSUL no Brasil?


	· Decreto nº 350, de 21.11.91 – promulga o Tratado de Assunção;

· Decreto nº 922, de 10.09.93 – promulga o Protocolo de Brasília assinado em 17.12.91, que estabelece as distintas etapas e procedimentos para a solução de controvérsias no MERCOSUL; e

· Decreto nº 1.901, de 09.05.96 – promulga o Protocolo de Ouro Preto, assinado em 17.12.94 que definiu a estrutura institucional do MERCOSUL e conferiu ao bloco sul-americano personalidade jurídica de Direito Internacional

	
	3. Qual o objetivo do MERCOSUL?
	A constituição de um Mercado Comum entre países integrantes, por meio de:

· Livre circulação de bens, serviços e fatores de produção;

· Eliminação das barreiras tarifárias e não-tarifárias no comércio entre os países membros;

· Adoção de uma Tarifa Externa Comum (TEC);

· Coordenação das políticas macroeconômicas e setoriais

	
	4. Que países compõem o MERCOSUL atualmente?
	Os signatários iniciais do Tratado de Assunção: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, além da Venezuela, que aderiu posteriormente. A Bolívia encontra-se em processo de adesão. 

	
	5. Qual é a estrutura institucional do MERCOSUL?
	· Com a assinatura do Protocolo de Ouro Preto, em 17.12.94, o MERCOSUL estabeleceu sua estrutura institucional da seguinte forma:

· Conselho do Mercado Comum (CMC), órgão superior responsável pela condução política do processo de integração;

· Grupo Mercado Comum (GMC), órgão executivo que toma as providências necessárias ao cumprimento das decisões adotadas pelo Conselho e fixa programas de trabalho que assegurem avanços para o estabelecimento do Mercado Comum;

· Comissão de Comércio do MERCOSUL (CCM), órgão encarregado de assistir ao GMC, tendo dentre suas competências a de velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial comum nos Estados-Partes para o funcionamento da União Aduaneira;

· Comissão Parlamentar Conjunta, órgão representativo dos Parlamentos dos Estados-Partes, com a incumbência de acelerar os procedimentos internos para a pronta entrada em vigor das normas emanadas dos órgãos do MERCOSUL;

· Foro Consultivo Econômico-Social, órgão de representação dos setores econômicos e sociais;

· Secretaria Administrativa, órgão de apoio operacional, com sede em Montevidéu-Uruguai.

	Mercosul
	6. Qual é o instrumento que normatiza as operações comerciais no MERCOSUL?


	O Acordo de Complementação Econômica – ACE nº 18, assinado em 29.11.91 e implementado no Brasil pelo Decreto nº 550, de 27.05.92. O texto deste Acordo e seus protocolos modificativos podem ser encontrados, na internet, nos seguintes endereços: www.mercosur.int e www.aladi.org.

	
	7. O que é a tarifa externa comum (TEC)?
	Um dos requisitos à conformação de uma União Aduaneira é o estabelecimento de uma tarifa unificada para importação de extrazona. A Tarifa Externa Comum do Mercosul (TEC) é composta da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), código e descrição, e das alíquotas do imposto de importação, tendo sido implantada pelos Estados-Partes a partir de 01.01.95. Em função dessa implantação, todos os produtos importados de países não-participantes do MERCOSUL estão sujeitos à mesma alíquota de imposto de importação ao serem internalizados em qualquer dos Estados-Partes. Alguns produtos estão excetuados temporariamente da TEC, por prazos determinados.

A TEC tanto na versão Word quanto em Excel encontra-se disponibilizada no endereço http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais.

	
	8. O que são as listas de exceções à tarifa externa comum?
	As listas de exceções à TEC têm sido utilizadas pelos países do Mercosul desde o início de sua vigência para dar tratamento tarifário diferenciado a alguns produtos aos quais a TEC não pode ser momentaneamente aplicada.

No caso do Brasil e Argentina, tais exceções compreendem uma lista de exceção com 100 itens para cada Estado-Parte e uma outra de Bens de Informática e de Telecomunicações que poderão ser mantidas até 31/12/2021. para Paraguai, até 31/12/2023 e Uruguai até 31/12/2022. 

As listas brasileiras também se encontram disponibilizadas pela SECEX, no endereço http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais. 

	
	9. O que é a nomenclatura comum do MERCOSUL?
	É a Nomenclatura utilizada por todos os Estados-Partes, nas operações de comércio exterior, em substituição às antigas nomenclaturas nacionais. A Nomenclatura Comum do MERCOSUL-NCM, é baseada no Sistema Harmonizado de Designação e Codificação de Mercadorias - SH, da Organização Mundial de Aduanas - OMA, possuindo oito dígitos, dos quais os seis primeiros pertencem ao Sistema Harmonizado e são comuns a todas as nomenclaturas modernas.

	
	10. Qual é a estrutura do sistema harmonizado de designação e codificação de mercadorias?
	O Sistema Harmonizado distribui os produtos objetos de comércio internacional em 21 seções e 96 capítulos, atendendo às especificidades dos produtos, tais como sua origem (animal ou vegetal), matéria constitutiva, aplicação e outros parâmetros que possam caracterizar os produtos. Esse Sistema obedece um ordenamento numérico lógico-crescente de acordo com o nível de sofisticação do produto.

	Mercosul
	11. A NCM pode sofrer alterações?
	Sim. As alterações podem ocorrer em decorrência de decisões do Comitê do Sistema Harmonizado da OMA, que aprimora o SH a cada 5 anos, ou por decisões internas do Mercosul, por decorrência de solicitação do setor privado ou de órgãos governamentais. Geralmente, para abertura de item específico que atenda aos interesses do setor ou por necessidade de transferência estatística e, ainda, para modernização da nomenclatura devido aos avanços tecnológicos.

	
	12. As alíquotas da tarifa externa comum podem ser alteradas?
	Sim. As alíquotas podem ser alteradas por solicitação de qualquer Estado-Parte ou dos setores privados, obedecendo os critérios adotados para a elaboração da TEC. Os pedidos de elevação das alíquotas visam proteger as novas produções regionais. As solicitações de redução estão relacionadas a mercadorias que não são produzidas regionalmente e visam reduzir os custos de internalização desses produtos.

	
	13. Como podem ser feitos os pedidos de alteração da NCM e da TEC?
	Os pedidos de alteração de alíquotas da TEC ou da Nomenclatura Comum do MERCOSUL devem ser apresentados ao Departamento de Negociações Internacionais – DEINT, de acordo com o formulário aprovado pelo MERCOSUL. Maiores informações podem ser obtidas na página http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior-9/arquivos-atuais-4 

	
	14. Se uma empresa brasileira quiser exportar para quaisquer dos países-membros do MERCOSUL, que procedimento específico deverá adotar?
	Os procedimentos são aqueles comuns a qualquer operação de exportação.
O exportador deverá também conhecer o Regime de Origem do MERCOSUL, a fim de se certificar se o seu produto cumpre com as exigências deste para ser considerado originário do bloco e fazer jus ao tratamento tarifário preferencial. Maiores informações podem ser encontradas no link (http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/206-assuntos/categ-comercio-exterior/sgp-sistema-geral-de-preferencias/1805-sgp-regime-de-origem-do-mercosul).

Em seguida, o exportador deve providenciar o Certificado de Origem a ser enviado ao importador. Esse certificado poderá ser obtido nas entidades credenciadas junto à Associação Latino-Americana de Integração - ALADI. A lista completa das entidades encontra-se disponível no Anexo XXII da Portaria SECEX nº 23 de 2011 (http://www.mdic.gov.br/index.php/legislacao/157-portarias-secex/1368-portarias-da-secretaria-de-comercio-exterior-secex-ano-de-2011).  Ao aproveitar a desgravação tarifária prevista no acordo, deverá também indicar o código ACE N.º 18, no SISCOMEX.

	
	15. Para que o produto brasileiro circule livre de tarifa de importação dentro do MERCOSUL deve ser cumprida alguma exigência?
	Sim. Para que a mercadoria seja considerada originária de um dos países-membros, é necessário cumprir com um dos requisitos de origem, dispostos no Regime de Origem do Mercosul (colocar link). Além disso, o produto deve estar acompanhado do Certificado de Origem do MERCOSUL. Maiores informações podem ser encontradas aqui (http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/206-assuntos/categ-comercio-exterior/sgp-sistema-geral-de-preferencias/1805-sgp-regime-de-origem-do-mercosul).

	
	16. Qual o índice de conteúdo regional estabelecido no MERCOSUL?
	De acordo com o estabelecido no Regime de Origem MERCOSUL, as mercadorias que tiverem que cumprir com esse requisito de origem deverão observar o percentual de 60%. Este cálculo é feito considerando que o preço CIF dos materiais importados de terceiros países não exceda 40% do preço FOB de exportação, da mercadoria final.

Ressalta-se que alguns produtos estão sujeitos a requisitos específicos de origem que podem ser diferentes do explicitado acima.

	
	17. Como estão sendo conduzidas as operações de “drawback” no MERCOSUL?
	De acordo com o Artigo 2º da Decisão CMC 24/15, as operações de “drawback” e admissão temporária para o comércio intra-MERCOSUL estão autorizadas até 31/12/2023, sujeitas apenas ao cumprimento das legislações nacionais vigentes em cada Estado-Parte.

	Mercosul 
	18. Como deverá proceder o exportador brasileiro caso sua mercadoria sofra alguma restrição por parte de qualquer país-membro do MERCOSUL?
	Deverá dar conhecimento de suas dificuldades ao Departamento de Negociações Internacionais da SECEX que submeterá o assunto à Seção Nacional da Comissão de Comércio do MERCOSUL - CCM, para exame. Em seus procedimentos, a CCM, órgão intergovernamental encarregado de velar pela aplicação dos instrumentos de política comercial na União Aduaneira, estabeleceu um mecanismo de Consultas, que, em curto espaço de tempo, pode solucionar questões decorrentes de restrições identificadas no comércio entre os sócios.

	Aladi
	19. Que países compõem a ALADI?
	A ALADI reúne 13 países classificados em 3 categorias de acordo com suas características econômico-estruturais:

· de menor desenvolvimento econômico relativo:

· Bolívia

· Equador

· Paraguai

· de desenvolvimento intermediário:

· Chile

· Colômbia

· Cuba

· Panamá

· Peru

· Uruguai

· Venezuela

· demais países: 

· Argentina

· Brasil

· México


	Aladi
	20. Quais os tipos de acordos existentes no âmbito da ALADI?
	Os Acordos podem ser de Alcance Parcial ou Regional, diferindo entre si pela totalidade ou não de signatários entre os países-membros da Associação.

Os Acordos de Alcance Parcial – AAPs, são aqueles que não contam com a participação da totalidade dos países-membros da ALADI, sendo utilizados para aprofundar o processo de integração regional, através de sua progressiva multilateralização.

Os principais são:

· AAPs de Renegociação das Preferências Outorgadas no período 1962/1980 (período de transição da extinta ALALC) – são bilaterais, conhecidos simplesmente como Acordos de Alcance Parcial e seus direitos e obrigações são aplicados, exclusivamente, aos países que os subscrevem.

· AAPs de Complementação Econômica – chamados Acordos de Complementação econômica – ACEs, podem ser multi ou bilaterais, contendo dispositivos de política comercial mais amplo que os abrangidos pelos AAPs de Renegociação, citados anteriormente.

· AAR nº 4 – estabelece uma Preferência Tarifária Regional – PTR, nome pelo qual é conhecido.

Acordos de Alcance Regional de Abertura de Mercados – conhecidos como Listas de Abertura de Mercados – LAMs, visam promover um nivelamento econômico regional por meio de concessões unilaterais outorgadas aos países de menor desenvolvimento econômico relativo, pelos países classificados como “demais”.

	
	21. O que é preciso saber para exportar para algum país da ALADI?
	Primeiramente, deve ser verificado o código do produto, que pode ser encontrado no SISCOMEX. Logo após, o exportador deve checar se o item em questão está negociado em algum Acordo firmado pelo Brasil. Ademais, o exportador deve classificar seu produto em NALADI/SH (classificação tarifária da ALADI), disponível no site www.aladi.org, bem como providenciar a emissão do Certificado de Origem junto a uma das entidades credenciadas e enviá-lo ao importador. 

Em caso de dúvida quanto à classificação, contatar a Secretaria da Receita Federal de sua região.

	Aladi
	22. Quem pode emitir, no Brasil, o certificado de origem válido para os acordos da ALADI?
	Somente poderá efetuar a emissão de certificado de origem preferencial, no âmbito dos acordos comerciais em que o Brasil é parte, a entidade privada previamente autorizada pela SECEX, conforme lista constante do Anexo XXII da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011 

Os procedimentos de emissão de certificados de origem no Brasil podem ser encontrados na Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, e no sítio eletrônico do MDIC (http://www.mdic.gov.br/index.php/legislacao/157-portarias-secex/1368-portarias-da-secretaria-de-comercio-exterior-secex-ano-de-2011).

	
	23. No âmbito da ALADI podem ser efetuadas operações comerciais com interveniência de operadores de terceiros países?
	Sim. Essas operações estão previstas tanto para operador de país membro como de não membro da Associação.

	
	24. Nesses casos como deve ser emitido o certificado de origem?
	O Certificado deverá ser emitido com o número da fatura comercial do operador, sendo que o produtor/exportador do país de origem deverá indicar no campo “OBSERVAÇÕES” que a mercadoria será faturada por terceiro país, identificando nome, denominação ou razão social e domicílio do operador. Caso no momento da expedição do Certificado não se conheça o número da fatura do operador, o campo correspondente do Certificado não deverá ser preenchido, devendo o importador apresentar às autoridades aduaneiras uma declaração juramentada que justifique o fato, onde deverá indicar, pelo menos, os números e datas da fatura comercial e do certificado de origem que amparam a operação de importação. Maiores informações podem ser encontradas no link (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/regimes-de-origem/215-certificado-de-origem/1908-cdo-regime-de-origem-aladi-ptr04). 

	
	25. Qual a diferença entre regime de origem da ALADI e do MERCOSUL?
	No que se refere aos critérios de qualificação de origem utilizando insumos não-originários, o Regime de Origem da ALADI é mais flexível que o do MERCOSUL, pois permite que os produtos tenham 50%, no mínimo, de conteúdo nacional.

No Regime de Origem do MERCOSUL é necessário que o produto apresente 60% de conteúdo regional.

Para maiores informações, consulte a página sobre o Regime de Origem da ALADI (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/regimes-de-origem/215-certificado-de-origem/1908-cdo-regime-de-origem-aladi-ptr04).


	Acordo de Comércio Preferencial
	26. O que é um acordo de comércio preferencial?
	Uma das primeiras ações ao processo de integração econômica entre países é o estabelecimento de um tratado de comércio, em que é criado um acordo de comércio preferencial. Nesses acordos, os países signatários estabelecem tratamentos diferenciados para os produtos negociados.

Há dois tipos básicos de acordos preferenciais: acordos com margens de preferências fixas e acordos de livre-comércio.

No acordo com margens de preferências fixas, os países envolvidos negociam preferências tarifárias, reduzindo percentualmente as alíquotas de importação de certos produtos entre os signatários do acordo (margens de preferência). Nele as tarifas não são necessariamente eliminadas. O objetivo futuro de um acordo de margens de preferências fixas é servir como primeira etapa para facilitar as negociações subsequentes, com vistas ao estabelecimento de um acordo de livre comércio.

A diferença entre um acordo de margens de preferências fixas e um acordo de livre comércio é simples. No acordo de livre comércio, os países signatários concordam em criar uma área de livre comércio, onde as barreiras tarifárias entre aqueles países são eliminadas. Na área de livre comércio, cada país tem autonomia no que se refere ao seu comércio interno e também no comércio exterior com terceiros países, não-signatários do acordo.

Em uma etapa mais avançada de integração estão as uniões aduaneiras, em que os países signatários, além da eliminação de barreiras internas, estabelecem uma tarifa externa comum (TEC) e uma política comercial externa comum que será utilizada no comércio com outros países que não fazem parte da união.

A formação de acordos preferenciais de comércio é uma exceção ao Artigo I do GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), estabelecido em 1947. Este Artigo determina o Tratamento Geral de Nação Mais Favorecida - NMF (que é o tratamento não-discriminatório entre países signatários do Acordo Geral). As regras para acordos de comércio preferencial (áreas de livre-comércio, uniões aduaneiras e acordos de transição – como o de margens de preferências fixas) são determinadas pelo Artigo XXIV do GATT.

	
	27. E o que é uma margem de preferência?
	Margem de preferência é o “desconto” que incide sobre a tarifa de importação de países signatários de um acordo de comércio preferencial. Ou seja, o resultado após a aplicação da margem de preferência é a diferença entre a alíquota cobrada de terceiros países (tarifa de “Nação Mais Favorecida” – NMF) e a tarifa resultante cobrada de um país signatário. Tal tarifa pode chegar a zero, caso a preferência estabelecida em um acordo seja de 100%. 


	Normas Preferenciais e Não Preferenciais
	28. Qual a diferença entre normas preferenciais e não preferenciais? 


	Normas de origem preferenciais são disposições, negociados entre as partes signatárias de acordos preferenciais de comércio, que deverão ser cumpridas para que uma determinada mercadoria possa receber tratamento tarifário preferencial.

Se as exportações forem realizadas para países com os quais o Brasil tem acordo de preferências tarifárias, é importante consultá-los previamente. Mais informações sobre os Regimes de Origem dos quais o Brasil é parte, podem ser encontradas aqui (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/regimes-de-origem/310-consulta-publica-40). 

Dentro dessa categoria também se encontram as Regras de Origem relacionadas a regimes comerciais autônomos, que visam facilitar a inserção dos países em desenvolvimento na economia internacional e favorecer o desenvolvimento dos países que dele mais necessitam, ou seja, aos países mais pobres. Neste caso, o sistema unilateral, ou seja, as preferências comerciais são concedidas sem reciprocidade, como por exemplo nos Sistemas Gerais de Preferência (SGP).

Normas de origem não-preferenciais são um conjunto de leis, regulamentos e determinações administrativas de aplicação geral, utilizados pelos países para a determinação do país de origem das mercadorias, desde que não relacionados a regimes comerciais contratuais ou autônomos que prevejam a concessão de preferências tarifárias. Esta categoria abrange todas as regras de origem utilizadas em instrumentos não-preferenciais de política comercial, como na aplicação de: tratamento de nação mais favorecida, medidas de defesa comercial, restrições quantitativas discriminatórias ou quotas tarifárias, estatísticas e compras do setor público, entre outros.

Essas normas são estabelecidas pelo país importador. Por isso, o MDIC não é autoridade responsável nem credencia entidades para emissão de certificados de origem não-preferenciais.

	
	29. Quais são as entidades que emitem Certificados de Origem Preferenciais?  


	Somente poderá efetuar a emissão de certificado de origem preferencial, no âmbito dos acordos comerciais em que o Brasil é parte, a entidade privada previamente autorizada pela SECEX, conforme lista constante do Anexo XXII da Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011 

· Os procedimentos de emissão de certificados de origem no Brasil podem ser encontrados na Portaria SECEX nº 23, de 14 de julho de 2011, e no sítio eletrônico do MDIC (http://www.mdic.gov.br/index.php/legislacao/157-portarias-secex/1368-portarias-da-secretaria-de-comercio-exterior-secex-ano-de-2011).


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	30. O que é o SGP?


	Em 13 de abril de 1988, vários países em desenvolvimento, membros do chamado Grupo dos 77, incluindo o Brasil, assinaram, em Belgrado, Iugoslávia, um acordo constituindo o Sistema Global de Preferências Comerciais entre Países em Desenvolvimento (SGPC), no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). Este acordo passou a vigorar em 19 de abril de 1989, tendo sido assinado em definitivo por 40 países. Atualmente conta com 43 países participantes outorgantes. 

Por meio do intercâmbio de concessões comerciais entre seus membros, o SGPC objetiva promover e ampliar os laços comerciais entre os países em desenvolvimento da África, Ásia e América Latina, não somente em benefício próprio, mas também em benefício do comércio global. Através do comércio exterior, os participantes do SGPC aspiram incrementar sua participação na economia global, identificando complementaridades entre as suas economias, de modo a abrir o enorme potencial para a cooperação comercial existente. No Brasil, o Acordo entrou em vigor em maio de 1991. 

Durante a Segunda Rodada de Negociações, lançada por meio da Declaração de Teerã, em 21 de novembro de 1991, foi aprovada a adesão do MERCOSUL como bloco, com uma lista única de concessões dos quatro Estados Partes. A Decisão CMC nº 51/00, de 14/12/00, do Conselho do Mercado Comum, aprovou o Projeto de Protocolo de Acesso do MERCOSUL ao Acordo sobre o SGPC e a Decisão CMC nº 52/00, de 14/12/00, aprovou a Lista de Ofertas do MERCOSUL em inglês e no SH-1996. Após as devidas internalizações dessas normas nos países, o MERCOSUL passou a negociar no SGPC como um bloco regional.

A XI UNCTAD, realizada no Brasil em junho de 2004, lançou a Terceira Rodada de Negociações do SGPC, denominada Rodada São Paulo, concluída em 15 de dezembro de 2010, em Reunião Ministerial de Foz do Iguaçu. 
Atualmente os países estão em fase de ratificação e implementação da Rodada São Paulo. Portanto, as preferências tarifárias concedidas por cada país e pelo MERCOSUL deverão entrar em vigência assim que essa etapa for concluída


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	31. Como funciona o SGP e quais são os países outorgantes?


	O funcionamento do Sistema Geral de Preferências (SGP) foi idealizado no âmbito da UNCTAD - Conferência das Nações Unidas para que mercadorias de países em desenvolvimento pudessem ter acesso privilegiado aos mercados dos países desenvolvidos, em bases não recíprocas, superando-se, dessa forma, o problema da deterioração dos termos de troca e facilitando o avanço dos países beneficiados nas etapas no processo de desenvolvimento.

Por meio do SGP, certos produtos originários e procedentes de países beneficiários em desenvolvimento e de menor desenvolvimento recebem tratamento tarifário preferencial (redução da tarifa alfandegária) nos mercados dos países outorgantes desse programa: União Europeia (27 Estados Membros), Estados Unidos (inclusive Porto Rico), União Econômica da Eurásia (Cazaquistão, Rússia e Belarus), Suíça, Japão, Turquia, Canadá, Noruega, Nova Zelândia, e Austrália. Os países ou blocos que outorgam o SGP ao Brasil são: Austrália, Comunidade Econômica da Eurásia, Estados Unidos, Japão, Noruega, Nova Zelândia e Suíça.  

Cabe destacar que cada outorgante do SGP indica quais produtos são elegíveis ao tratamento tarifário preferencial de acordo com a classificação tarifária na sua própria nomenclatura, que difere de outorgante para outorgante.

	
	32. Como proceder para obter o benefício do SGP?


	Para obter o benefício, é necessário cumprir as seguintes exigências do país outorgante importador: 

· O produto deve estar coberto pelo esquema do SGP do outorgante (ver listas de mercadorias com direito ao tratamento tarifário preferencial do SGP do outorgante); 

· O produto deve ser originário do país beneficiário exportador (ver as Regras de Origem estabelecidas pelo outorgante); 

· O produto deve ser transportado diretamente do país beneficiário exportador para o país outorgante importador (ver definição de transporte direto no esquema do outorgante); e 

· Apresentação da prova de origem adequada à alfândega de desembarque do produto, que, em geral, é o Certificado de Origem Formulário A (Form A). 

Vale lembrar que são considerados originários os produtos inteiramente produzidos no país, bem como produtos que tenham sido fabricados com insumos importados ou de origem indeterminada, desde que esses insumos passem por uma "transformação substancial", de acordo com as Regras de Origem estabelecidas pelo outorgante.


	Sistema Geral de Preferências (SGP)
	33. O que é o Certificado de Origem Form A e qual sua utilidade?


	O Certificado de Origem Form A é o documento por meio do qual o governo do país exportador beneficiário do Sistema Geral de Preferências atesta que os produtos nele relacionados foram produzidos em consonância com as regras especificadas pelo outorgante no âmbito do Sistema. É emitido como prova documental de origem exclusivamente para a solicitação das preferências tarifárias do SGP, mediante pedido por escrito do exportador ou de seu representante autorizado. Os Estados Unidos, o Canadá e a Nova Zelândia são os únicos outorgantes que dispensam a apresentação do Form A.

O DEINT é a autoridade governamental competente pela administração do SGP no Brasil, e a competência para a emissão, com a devida chancela governamental exigida pelos outorgantes, foi delegada ao Banco do Brasil, conforme a Circular SECEX nº 5/2002. Maiores informações podem ser encontradas no link (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/regimes-de-origem/215-certificado-de-origem/1927-cdo-certificado-form).

	
	34. Quais entidades no Brasil são credenciadas para emitir e autenticar os Certificados de Origem do SGPC?


	As entidades brasileiras credenciadas para emitir e autenticar Certificados de Origem do SGPC são as seguintes:

· Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP); 

· Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN); 

· Federação das Indústrias do Estado de Alagoas (FIEA); 

· Federação das Indústrias do Estado do Amazonas (FIEAM); 

· Federação das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB); 

· Federação das Indústrias do Estado da Paraíba (FIEPB); 

· Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP); 

· Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul (FIERGS); 

· Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG); 

· Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC); e 

· Federação das Indústrias do Estado do Pará (FIEPA).

· Maiores informações sobre o SGPC podem ser encontradas no link (http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/negociacoes-internacionais/808-sgpc-sistema-global-de-preferencias-comerciais).


	SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX

	DEPARTAMENTO DE DEFESA COMERCIAL - DECOM

	TEMA:
	PERGUNTA:
	RESPOSTA:

	Perguntas Frequentes
	1. O que pode fazer um produtor nacional quando julgar que importações de um produto similar ao que ele produz lhe causam i) dano ou ameaça de dano ou ii) prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave ?
	Se um produtor nacional considerar que suas vendas no mercado interno são afetadas por determinadas importações e julgar que essas estão sendo realizadas em “condições desleais de comércio”, poderá pleitear junto aos órgãos oficiais do governo brasileiro a aplicação de medidas antidumping e/ou de medidas compensatórias.

O produtor nacional poderá também, ainda que ausente a “prática desleal de comércio”, demandar por medida de salvaguarda, caso acredite que as importações de determinado produto aumentaram em tais quantidades e, em termos absolutos ou em relação à produção nacional, e em tais condições que lhe causem ou ameacem causar prejuízo grave.

	
	2. Quais são as práticas de comércio consideradas como desleais?
	São consideradas práticas desleais no comércio internacional o dumping e o subsídio.

	
	3. O que é dumping? 
	Considera-se que há prática de dumping quando uma empresa exporta para o Brasil um produto a preço (preço de exportação) inferior àquele que pratica para produto similar nas vendas para o seu mercado interno (valor normal). Desta forma, a diferenciação de preços já é por si só considerada como prática desleal de comércio.

DUMPING => PREÇO DE EXPORTAÇÃO < VALOR NORMAL

Exemplo: Se a empresa A, localizada no país X, vende um produto neste país por US$ 100 e exporta-o para o Brasil, em condições comparáveis de comercialização (volume, estágio de comercialização, prazo de pagamento), por US$ 80, considera-se que há prática de dumping de US$20.

	Perguntas Frequentes
	4. O que se entende por subsídio?   


	Entende-se como subsídio a concessão de um benefício, em função das seguintes hipóteses:  

1. caso haja, no país exportador, qualquer forma de sustentação de renda ou de preços que, direta ou indiretamente, contribua para aumentar exportações ou reduzir importações de qualquer produto; ou 

2. caso haja contribuição financeira por um governo ou órgão público, no interior do território do país exportador.

3. E desde que com isso se confirme uma vantagem ao exportador. 

Assim, considera-se que existe subsídio quando o produtor ou exportador se beneficia com alguma ajuda financeira ou econômica do Estado, oferecida diretamente ou por meio de uma empresa privada que lhe permita a colocação de seus produtos no mercado externo a um preço inferior. Tal subsídio deve estar dirigido à indústria ou ao setor do qual provêm esses produtos.

Não se deve confundir o dumping e o subsídio com outras práticas que ocorrem no comércio exterior como, por exemplo, as enumeradas a seguir:  

· Subfaturamento: quando o valor declarado na alfândega é menor que aquele pago pelo importador. 

· Ingresso com posições tarifárias incorretas: quando, com a finalidade de tributar taxas menores ou evitar algum tipo de regulamentação do comércio a mercadoria é declarada em outra categoria tributária. 

· Origem incorreta: quando a fim de tributar taxas menores ou evitar algum tipo de regulamentação comercial a mercadoria é declarada como sendo originária de um país distinto daquele que a produziu. 

· Questões relacionadas aos direitos de propriedade intelectual sobre patentes, desenhos, licenças, marcas etc. 

· Condições trabalhistas ou sociais num país estrangeiro que façam com que os produtos produzidos nesse país sejam vendidos a preços muito baixos tanto em seu mercado interno como no externo. 

· Questões relacionadas à qualidade, normas de segurança sanitárias, informação de etiquetas etc. nos produtos importados, que lhes facilite a concorrência no mercado brasileiro. 

Também não se deve confundir o dumping e o subsídio com questões derivadas de ações no mercado interno de empresas ou firmas nacionais que tendam a limitar a concorrência, abuso de posições dominantes e o não cumprimento de condições contratuais etc.

	Perguntas Frequentes
	5. Basta constatar a existência de dumping ou de subsídio nas importações para aplicar medidas de proteção?
	Não, não basta. As medidas podem ser aplicadas somente naqueles casos em que se determine a existência do dumping ou subsídio, a existência de dano ao setor de produção nacional e o nexo causal entre este e o dumping ou o subsídio.

	
	6. É suficiente a constatação do aumento das importações para adoção de medidas de salvaguarda?
	Não é suficiente. As medidas de salvaguarda apenas serão adotadas quando constatada a existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave à indústria doméstica decorrente do aumento das importações após investigação conduzida pelo DECOM.

	
	7. O que se entende por dano, por prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave? 
	O termo dano será entendido no sentido de dano material ou ameaça de dano material à indústria doméstica já estabelecida ou retardamento na implantação de uma indústria. 

Para determinar a existência de dano ou de ameaça de dano à indústria doméstica, é necessária a análise de informações dos cinco últimos anos, relativa à produção doméstica do produto em questão e às importações (para cada uma das origens denunciadas). São solicitados também dados do mesmo período sobre as vendas, exportações, estoques, preços, custos, nível de emprego e capacidade de produção das empresas que apresentarem o requerimento.

A seu turno, entende-se por prejuízo grave a deterioração geral e significativa da situação de uma determinada indústria doméstica e por ameaça de prejuízo grave a clara iminência de prejuízo grave, com base em fatos e não apenas em alegações ou possibilidades remotas.

	
	8. Que medidas podem ser adotadas para combater os efeitos das práticas de dumping e de subsídios? 

	Caso a indústria doméstica de um país sofra dano em decorrência de importações de produtos similares realizadas a preço de dumping podem ser aplicados direitos antidumping; e em caso de os produtores de um país concorrerem com importações de produtos similares que recebam subsídios governamentais para sua produção e/ou exportação podem ser adotados direitos compensatórios.

· DUMPING -------------->> DIREITOS ANTIDUMPING 

· SUBSÍDIOS ----------->> DIREITOS COMPENSATÓRIOS

	
	9. Quais formas podem assumir  as medidas de salvaguarda para prevenir ou reparar  o prejuízo grave?
	As medidas de salvaguarda podem ser aplicadas como:

i) Elevação do imposto de importação; ou

ii) Restrições quantitativas.

	
	10. Qual é o fundamento jurídico para aplicação destas medidas? 


	Os procedimentos indicados à aplicação deste tipo de medidas enquadram-se no Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, no Acordo Relativo à Aplicação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas Alfandegárias e Comércio de 1994 e no Acordo sobre Salvaguardas, incorporados pelo Brasil por meio do Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994 e regulamentado pelo Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, Decreto nº 1.751, de 19 de dezembro de 1995, e Decreto nº 1.488, de 11 de maio de 1995.

Ressalte-se que estes decretos preveem também a condução de outros procedimentos relacionados às medidas de defesa comercial, além das investigações originais, tais como as revisões de final de período, revisões anticircunvenção, revisões por alterações das circunstâncias e avaliações de escopo.

	
	11. Qual é a autoridade que aplica os direitos antidumping e compensatórios? 

	No Brasil, estes direitos são aplicados pela CAMEX - Câmara de Comércio Exterior, que fundamenta sua decisão no Parecer Final elaborado pelo DECOM - Departamento de Defesa Comercial da SECEX do MDIC.

	
	12. Como pode proceder o produtor nacional que se sente prejudicado devido às importações em condições desleais ou pelo aumento do volume de importações que estejam causando prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave?
	As informações necessárias encontram-se na página do Departamento de Defesa Comercial do MDIC no endereço http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial.

Do mesmo modo, pode-se encontrar no site do MDIC para consulta a legislação essencial de defesa comercial.

Além disso, poderão ser encontradas os atos normativos da SECEX a respeito da elaboração dos pedidos para os diversos mecanismos de defesa comercial, dentre as quais destacamos os elencados abaixo:
· Portaria SECEX N° 41, de 11.10.13 - Roteiro para elaboração de petição relativa à investigação de prática de dumping.
· CIRCULAR SECEX nº 20, de 02.04.96 - Roteiro para elaboração de petição relativa à investigação de prática de subsídios.
· Circular SECEX nº 19, de 02.04.1996 – Roteiro para elaboração de petição relativa à investigação para determinar a existência de prejuízo grave ou ameaça de prejuízo grave à indústria doméstica decorrente do aumento de importações.
Ressaltamos que, no caso dos procedimentos previstos no Decreto nº 8.058, de 2013, as petições deverão ser encaminhadas por meio do Sistema DECOM Digital, de acordo com as disposições da Portaria SECEX nº 58, de 29.07.15.


	Perguntas Frequentes
	13. Como posso ter acesso às medidas de defesa comercial em vigor e às investigações em curso?
	As medidas em vigor bem como as investigações em curso podem ser encontradas no site do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, nos links:

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial/854-medidas-em-vigor
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial/851-investigacoes-em-curso


	
	14. Como posso ter acesso às medidas de defesa comercial aplicadas contra as exportações brasileiras?
	As medidas de defesa comercial atualmente em vigor, e as investigações atualmente em curso, contra as exportações brasileiras, podem ser encontradas no site do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, no link:

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial/852-apoio-expo
As informações atuais podem ser encontradas nas tabelas do Departamento, disponíveis no site e atualizadas diariamente. Além disso, informações sobre investigações mais antigas e medidas aplicadas pelo Departamento de Defesa Comercial que já não estão mais em vigor, podem ser encontradas nos Relatórios anuais do DECOM, também disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Indústria, comércio Exterior e Serviços, no link:

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/defesa-comercial 

	
	15. Para mais informações, o contato deve ser feito com quem?
	MDIC - Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
DECOM - Departamento de Defesa Comercial - SECEX

Esplanada dos Ministérios, bloco, J, sala 408 - 
CEP 70053-900 Brasília - DF
Tel (061) 2027-7770
E-mail: decom@mdic.gov.br
COMEX Responde: http://www.comexresponde.gov.br/



	SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX

	DEPARTAMENTO DE ESTATÍSTICA E APOIO À EXPORTAÇÃO - DEAEX

	TEMA:
	PERGUNTA:
	RESPOSTA:

	Plano Nacional da Cultura Exportadora (PNCE)
	1. O que é o Plano Nacional da Cultura Exportadora (PNCE)?


	Criado em 2012, o PNCE visa ampliar a base exportadora brasileira. Para este fim, a iniciativa reúne em uma única plataforma várias instituições nacionais e estaduais, as quais, antes do advento do PNCE, conduziam, a seu modo, diversas ações voltadas ao comércio exterior. Objetivos, cronogramas, atores e processos, tudo obedecia a uma lógica própria. Com o advento do PNCE, no entanto, foi criado um referencial estratégico para articular as atividades das referidas instituições, num ambiente compartilhado. Ministérios, bancos públicos, empresas públicas, o Sistema S, a Confederação Nacional das Indústrias (e as respectivas federações associadas), associações comerciais e instituições estaduais, todos se comprometeram a enquadrar suas respectivas atividades/ações naquilo que se convencionou chamar de Trilha de Internacionalização de Empresas. Esta trilha, por sua vez, busca conferir maior racionalidade ao referencial estratégico, e é divida em 5 etapas: (1) sensibilização; (2) inteligência comercial; (3) adequação de produtos e processos; (4) promoção comercial; e (5) negociação comercial. Assim, o propósito do PNCE é fazer com que empresas caminhem ao longo dessa trilha, saindo de estágios preliminares para estágios mais avançados de maturidade, para finalmente exportarem seus produtos, de modo a ingressarem no universo do comércio exterior.

	
	2. Quem são as instituições parceiras no PNCE?
	· MDIC – Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

· MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

· APEX-BRASIL – Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos

· MRE – Ministério das Relações Exteriores

· BB – Banco do Brasil

· BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

· INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

· INPI – Instituto Nacional de Propriedade Intelectual

· CAIXA – Caixa Econômica Federal

· CNI – Confederação Nacional da Indústria

· CORREIOS – Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

· SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio à Micro e Pequena Empresa

· SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial

· SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

· SUFRAMA – Superintendência da Zona Franca de Manaus



	
	3. Quais são os Estados que fazem parte do PNCE?


	Das 27 Unidades da Federação, o PNCE já foi lançado em 21 delas, quais sejam: Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Rondônia, São Paulo, Santa Catarina, Sergipe. Espera-se que, até o final de 2017, o Plano seja lançado nas demais Unidades da Federação.


	Plano Nacional da Cultura Exportadora (PNCE)
	4. Quais são os eixos de atuação do PNCE?


	1. Sensibilização: conscientizar as empresas quanto aos benefícios da exportação;

2. Inteligência Comercial: identificar potenciais mercados externos;
3. Adequação de Produtos e processos: adequar produtos e processos aos mercados-alvo; 

4. Promoção comercial: promover produtos e serviços no mercado externo;

5. Comercialização: efetivar vendas no exterior de forma continuada. 

	
	
	

	
	5. O que são Planos de Ação?
	O Plano de Ação é o planejamento consolidado de ações de um Estado, relativo a um determinado período de tempo (no mínimo 03 meses). Nesse sentido, cada estado programa, em função das necessidades das empresas que fazem parte do PNCE, ações compatíveis com o estágio de maturidade de cada negócio, de modo que a evolução ao longo da Trilha de Internacionalização de Empresas seja articulada e coerente. 




	
	6. Dúvidas e informações sobre o PNCE:
	Encaminhar por intermédio do Comex Responde: www.comexresponde.gov.br

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	
	13. O que é a Série Aprendendo a Exportar?
	A Série Aprendendo a Exportar é composta por uma coleção de produtos multimídia orientada para o aprendizado dos procedimentos operacionais da exportação, com abordagem de diversas áreas temáticas de interesse do exportador, incluindo informações voltadas para os seguintes setores específicos: Alimentos, Artesanato, Calçados, Confecções, Cooperativismo, Flores e Plantas Ornamentais, Gemas, Joias e Afins, Máquinas e Equipamentos, Móveis, Pescado. Estão disponíveis, também, as versões Aprendendo a Exportar para a União Europeia e o multimídia 200 Anos de Comércio Exterior. 



	
	14. Como acessar a Série Aprendendo a Exportar.
	A série pode ser acessada gratuitamente no endereço www.aprendendoaexportar.gov.br

	
	15.O que contém a série Aprendendo a Exportar?
	A série Aprendendo a Exportar consiste em um multimídia que possibilita o auto aprendizado das etapas e procedimentos necessários para exportar, disponibiliza um simulador do preço de exportação e possui características que possibilitam a usuários de diferentes níveis de conhecimento a obtenção de informações de acordo com o seu grau de interesse. A localização de temas e assuntos específicos poderá ser realizada nos menus ou, então, utilizando-se a ferramenta de busca da página.

· O conteúdo está distribuído, em linhas gerais, de acordo com os temas a seguir: Por que exportar?; Planejando a Exportação; Como Exportar; Onde Obter Apoio e Orientações para Exportar; Pesquisa de Mercado; Nomenclatura de Mercadorias; Barreiras Comerciais; Acordos Comerciais e Preferências Tarifárias; Promoção Comercial; Formas de Comercialização; Modalidades de Pagamento; Tratamento Tributário; Financiamento; Seguro de Crédito; Regimes Aduaneiros; INCOTERMS; Formação do Preço de Exportação; Ferramentas de Apoio ao Exportador e outros temas correlacionados.

	Série Aprendendo a Exportar
	
	

	
	
	


	
	18. Dúvidas e informações sobre a Série Aprendendo a Exportar:
	· Encaminhar por intermédio do Comex Responde: www.comexresponde.gov.br

	Redeagentes
	19. O que é o Programa Redeagentes?
	O Redeagentes (Programa Rede Nacional de Agentes de Comércio Exterior) consiste em  um programa desenvolvido pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços-MDIC por intermédio da Secretaria de Comércio Exterior-SECEX, em parceria com diversas instituições públicas e privadas, com o objetivo de difundir a cultura exportadora e estimular a inserção de empresas de pequeno porte no mercado externo, principalmente por intermédio da realização de treinamentos, cursos e oficinas sobre como exportar.

O Redeagentes teve início no ano 2000 no âmbito do então denominado Programa Cultura Exportadora e por seu intermédio, desde o seu início até junho de 2017, foram realizados mais de1.000 (mil) treinamentos, cursos e oficinas em todos os estados, em mais de 250 municípios para mais de 27.000 pessoas.

Atualmente suas atividades integram e passaram a ser agendadas por intermédio do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE. 

	
	
	


	Redeagentes
	
	

	
	20. Quais as modalidades de treinamentos e cursos ministrados pelo Programa Redeagentes?
	São três modalidades: Treinamentos para Agentes de Comércio Exterior, Treinamento em Exportação para Empresas de Pequeno Porte- “Treinamento EPP” e Curso Básico de Exportação.

	
	21. Em que consistem os Treinamentos para Agentes de Comércio Exterior? 


	São treinamentos presenciais com 24 horas-aula, ministrados em três dias úteis, geralmente das 8h às 18h. O treinamento consiste em um nivelamento focado na exportação e nas ferramentas de apoio ao exportador. O conteúdo é ministrado por dois formadores. Tem por objetivo capacitar funcionários de instituições parceiras do MDIC no âmbito do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE, para que possam difundir a cultura exportadora e orientar as empresas que desejam exportar.

A seleção dos participantes e o agendamento da atividade são realizados por intermédio do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE de acordo como perfil estabelecido para o público-alvo e a demanda proveniente das Unidades da Federação.


	Redeagentes
	22. Em que consistem os Treinamentos em Exportação para Empresários de Pequeno Porte? 


	São treinamentos presenciais com 16 horas-aula de duração, ministrados, em geral das 8h às 18h. Tem o objetivo de proporcionar aos empresários e seus funcionários conhecimentos necessários para internacionalizar suas empresas. A turma deve ser formada por no mínimo 20 (vinte) e no máximo 30 (trinta) participantes originários de empresa de pequeno porte, que pertença a um setor com potencial exportador. 

A seleção dos participantes e agendamento da atividade é realizada por intermédio do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE de acordo com a demanda proveniente das Unidades da Federação.

	
	23. Em que consistem os Cursos Básicos de Exportação? 


	São cursos com 8 horas-aula de duração, ministrados em um único dia no período das 08h às 18h. O Curso Básico tem por objetivo proporcionar uma visão básica dos procedimentos envolvidos no processo de exportação e das oportunidades representadas pela internacionalização da empresa.

Para realizar um Curso Básico de Exportação são necessários no mínimo 30 (trinta) candidatos originários de empresas de pequeno porte, que pertençam a um setor com potencial exportador. Funcionários de associações comerciais, sindicatos, cooperativas, artesãos e instituições similares, também, poderão participar. Como o Curso Básico pode ser realizado em auditórios e admite um público de até 120 participantes, além do público referido anteriormente, considerado prioritário, havendo a disponibilidade de vagas, a oportunidade poderá ser disponibilizada, também, para o público acadêmico que está procurando direcionar sua formação para trabalhar com o comércio exterior.

A seleção dos participantes e agendamento da atividade é realizada por intermédio do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE de acordo com a demanda proveniente das Unidades da Federação.

	
	24. Os treinamentos e cursos da Redeagentes são gratuitos?
	São totalmente gratuitos para os alunos, inclusive o material didático. Entretanto, exige-se dos parceiros locais, como contrapartida, o fornecimento do local do treinamento, computador, projetor, lanche para os alunos e um funcionário no local para prestar apoio administrativo durante o período do treinamento ou curso. 

	
	25. Dúvidas e informações sobre o Programa Redeagentes:
	Encaminhar por intermédio do Comex Responde: www.comexresponde.gov.br


	
	
	

	Encomex
	26. O que é o ENCOMEX?
	Os Encontros de Comércio Exterior (ENCOMEX) consistem em um projeto desenvolvido pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), com o intuito de estimular maior participação do empresariado brasileiro no contexto internacional, levando informações de relevância acerca da estrutura, do funcionamento, das regras básicas do intercâmbio comercial brasileiro, dos mecanismos de apoio à exportação, das oportunidades de negócios e contatos, contribuindo substancialmente com a divulgação da cultura exportadora.

O ENCOMEX é uma das atividades integrantes do Plano Nacional da Cultura Exportador-PNCE. A definição dos locais do ENCOMEX ocorre no âmbito do PNCE de comum acordo entre o MDIC e as instituições parceiras no estado em que será realizado.

.

	
	27. Como faço para me inscrever nos ENCOMEX?
	As inscrições são gratuitas e os eventos não possuem fins lucrativos. A forma de inscrição varia de acordo com o local e instituições parceiras, geralmente é realizada via internet.



	
	28. Quando será o próximo evento?
	Na medida em que o ENCOMEX é programado, a  agenda é informada no site do Plano Nacional da Cultura Exportadora-PNCE (www.pnce.mdic.gov.br )

	
	29. Dúvidas e informações sobre o ENCOMEX:
	Encaminhar por intermédio do Comex Responde: www.comexresponde.gov.br

	Sistema Aliceweb
	30. O que é sistema AliceWeb?
	A sigla significa Análise das Informações de Comércio Exterior. Trata-se de um sistema web criado pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Deenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) (http://aliceweb.mdic.gov.br), por meio do qual se pode acessar as informações estatísticas de comércio exterior do Brasil.

	
	31. Como contatar o AliceWeb?
	O AliceWeb pode ser contatado em: e-mail: aliceweb@mdic.gov.br ou via Comex Responde (http://www.comexresponde.gov.br/) 

	
	32. Há custo para cadastrar-se e utilizar o AliceWeb? 
	Não. O acesso ao AliceWeb é gratuito. 

	
	33. Se o meu cadastro não for aceito? 


	Usualmente, é porque foi informado endereço de e-mail sem o caractere "@" no campo e-mail do formulário de cadastro. 


	Sistema Aliceweb
	34. Após cadastro, não recebi login e senha. 


	Possíveis causas: a)   E-mail incorreto fornecido no cadastro (erro de digitação); b)   Indicou e-mail correto no cadastro, mas está esperando login e senha chegarem em outro e-mail; c)   Anti-spam no servidor de e-mails do novo usuário. d)   Caso não seja nenhuma das possibilidades acima, favor contatar AliceWeb@mdic.gov.br 

	
	35. Qual a fonte de dados do AliceWeb (de onde vem os dados)? 


	O AliceWeb é atualizado com os dados efetivos do SISCOMEX – Sistema Integrado de Comércio Exterior –, onde os próprios exportadores/importadores fornecem as informações relativas às operações, que após serem desembaraçadas, são incluídas nas estatísticas oficiais da balança comercial brasileira. 

	
	36. Nas Consultas, por que há dois títulos para exportação e dois para importação?
	São períodos diferentes tendo em vista que de 1989 até 1996 os produtos eram identificados pela NBM – Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (10 dígitos) e a partir de 1997, passou a ser a NCM – Nomenclatura Comum Mercosul (8 dígitos), adotada por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. A correlação da NBM com a NCM-1997 pode ser obtida nas "Tabelas Auxiliares". 

	
	37. Para qual mês é creditado o valor exportado / importado de determinada operação? 
	Para o mês quando ocorre o desembaraço aduaneiro, tanto para as exportações (liberação para embarque) como para as importações (liberação da mercadoria à praça). 

	
	38. Fiz uma consulta de importação e constou "Brasil" como um dos países de origem? Por quê?
	Na importação, o critério por países utiliza o conceito de país de origem. Existem diversas operações onde uma empresa brasileira pode estar importando produto de origem brasileira, daí a razão do valor desta importação ser creditado para "Brasil". 

	
	39. Os números apresentados utilizam algum multiplicador/divisor (milhar, milhões, etc)? 


	Não. Os números do AliceWeb são absolutos, sem multiplicadores ou divisores

	
	40. Gerei o arquivo, verifiquei na "Situação de Arquivos" que foi gerado com sucesso, mas não o recebi.
	Possíveis causas: 1) Bloqueador / anti-spam de arquivos WinZip no seu provedor de e-mail; 2) Caixa de e-mail lotada; 3) Troca de e-mail. O e-mail fornecido no momento do cadastro não é o e-mail utilizado pelo usuário atualmente. 4) Problema momentâneo no sistema de geração do AliceWeb. Encaminhar e-mail para: aliceweb@mdic.gov.br.  

	
	41. O AliceWeb inclui valores transacionados mediante DSE (Declaração Simplificada de Exportação)? 


	Sim. Em abril 2007 o AliceWeb passou a incluiu todas as DSEs, retroagindo até dezembro de 1999, mês quando entrou em operação este documento eletrônico

	
	42. O AliceWeb possui dados semanais e/ou diários? 


	Não. A menor periodicidade de agrupamento de dados é mensal

	Sistema Aliceweb
	43. Quando o AliceWeb dispobiliza os dados do mês encerrado? 
	Não há prazo pré-definido. Usualmente entre o 3º e o 10º dia após o encerramento do mês. 



	
	44. Gerei um relatório com várias mercadorias e muitas delas apresentam quantidade "0". O que significa?
	São os casos em que o produto tem somente o KG_liquido como unidade da quantidade. A coluna "quantidade" apresenta valor quando a unidade de medida estatística de determinado código NCM-NBM é diferente de quilograma.

	
	45. Qual a unidade do valor informado na coluna "Quantidade"? 
	Verificar, nas "Tabelas Auxiliares", a opção "Unidades de Medida Estatística". 

	
	46. O que significam as interrogações ao lado de algumas variáveis?
	As interrogações esclarecem os critérios da variável em questão. 



	
	47. Qual o formato do arquivo que o AliceWeb utiliza, caso eu opte pela geração de arquivos? 
	O usuário pode escolher entre gerar o arquivo em Excel ou Txt. Contudo, qualquer que seja o formato escolhido, o arquivo será remetido compactado com WinZip. 



	
	48. Realizei determinada consulta, mas só aparecem os valores gerais, sem opção de gerar o arquivo nem ver o detalhamento.
	A opção de gerar arquivo ou ver detalhamento só ocorre se alguma variável estiver marcada para detalhamento. 



	
	49. Ao selecionar a opção "Total Geral", todos os detalhamentos são inibidos. Por quê?
	A opção Total Geral permite apenas consultas com variáveis contendo ocorrências definidas. 



	
	50. Por que há módulos de consultas separados para Municípios? 


	a) Diferentes critérios utilizados para as variáveis "UF" (origem da mercadoria) e "Município" (domicílio fiscal) na exportação; 

b) Grande quantidade de ocorrências na variável "Município" (mais de 2000). 

	
	51. Para realizar série histórica que inclua o ano de 1996, devo utilizar códigos NCM ou NBM?
	A NBM vai ate 1996 e a NCM de 199 em diante. 1996 foi ano de transição entre NBM e NCM. É preciso utilizar a correlação disponível nas Tabelas Auxiliares e somar os valores de NCM e NBM. 

	
	52. O que significa "FOB"? 


	FOB é um Incoterm (International Commercial Term), que signifca "Free On Board". É a condição de venda adotada para as estatísticas internacionais de comércio exterior. 

	
	53. A informação de "Preço Médio" fornece o preço do produto? 


	Não. Conforme o significado do termo, é apenas a média (divisão) entre US$ Fob e Quantidade. No período escolhido pelo usuário, podem ter ocorrido diversas operações com operadores diferentes para os parâmetros definidos, com valores diversos em cada transação. 

	
	54. Gerei arquivo com os resultados por blocos econômicos. Ao realizar o somatório de todos os blocos, o total foi maior do que o valor exportado / importado pelo Brasil no período. Por quê?
	Um mesmo país pode fazer parte de vários blocos, fazendo com que seus valores sejam repetidos em mais de um bloco econômico. Por exemplo, os Estados Unidos participam de vários blocos: Nafta, OCDE, G-7, ALCA, entre os principais.


	Sistema Radar Comercial
	55. Como faço para obter o RADAR para poder atuar no comércio exterior?


	Você deve estar confundindo o RADAR COMERCIAL com o RADAR da Receita Federal. O Sistema RADAR COMERCIAL é uma ferramenta de apoio ao exportador brasileiro criada pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), do Ministério do Deenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que tem como principal objetivo auxiliar na seleção de mercados e produtos que apresentam maior potencialidade para o incremento das exportações brasileiras. Trata-se de uma ferramenta de inteligência comercial, cujo acesso está disponível a todos os interessados, gratuitamente.

Já o RADAR da Receita Federal é um cadastro obrigatório para todas as empresas brasileiras que atuam no comércio exterior. Para maiores informações sobre o RADAR da Receita Federal, entre em contato com a unidade da Receita Federal que cobre a sua área. O link abaixo pode lhe auxiliar nessa informação. (http://www.receita.fazenda.gov.br/AtendContrib/Atendimento/UnidAtendimento/CentroAtendimento.htm).

	
	56. Estou clicando em “Pesquisar” sem obter resposta. Por que?
	Provavelmente você tem bloqueador de pop-up. Você deve desabilitá-lo, pois os relatórios aparecem em janelas.

	
	57. Como faço para encontrar potenciais empresas importadoras em determinado país?


	O Radar Comercial localiza potenciais países importadores. Nós não temos informação por empresa.

O site Portal Brasileiro de Comércio Exterior, no link Oportunidades de Negócios, pode auxiliar na busca dessas informações. 

(http://www.comexbrasil.gov.br/conteudo/ver/chave/oportunidades-de-negocios/menu/90)

	
	58. Gostaria de localizar quais empresas brasileiras exportaram determinado produto.
	Você pode conseguir as empresas exportadoras brasileiras, seus endereços e telefones, na Vitrine do Exportador (www.vitrinedoexportador.gov.br ).

	
	59. Quais os principais produtos que o Brasil exportou ou importou?
	Todos os dados estatísticos sobre o comércio exterior brasileiro estão disponíveis no Aliceweb. (http://aliceweb.mdic.gov.br).


	Sistema Radar Comercial
	60. Porque há diferença entre os valores das exportações Brasil-País e os das importações País-Brasil, ou vice-versa ?


	Embora estes dados devessem ser idênticos, devido a diferenças metodológicas e de data no registro das transações, na prática é normal ocorrer diferenças. São várias as causas dessas distorções, como por exemplo:

· o produto pode ser exportado em um ano e só ser registrado como importação no país de destino no ano seguinte (sai da origem em dezembro mas só chega em janeiro).

· o país exporta para um país intermediário que depois reexporta. Dependendo da maneira com que o 3º país registra suas importações, ele pode indicar como origem o 1º país e não o 2º. Já para o 1º, a exportação foi para o 2º.

· outro exemplo, a Argentina registra as suas importações com destino à Terra do Fogo (que é uma zona especial de exportação) separadamente. Para o Brasil, nós exportamos para a Argentina, mas para a Argentina, se for para a Terra do Fogo, não entra como importação argentina.

Essas e muitas outras diferenças metodológicas no registro das operações de comércio exterior fazem com que os valores de exportação e de importação entre os países dificilmente coincida.

	
	61. Porque o detalhamento no Radar está limitado a 6 dígitos?


	Porque o padrão mundial na codificação de mercadorias - Sistema Harmonizado (SH) – está limitado a 6 dígitos. Até o 6º dígito, a classificação é padronizada pela Organização Mundial de Aduanas (OMA) e seguida pela maioria dos países. A partir do 7º dígito, cada país desmembra sua codificação de acordo com as suas necessidades.

No Brasil, o sistema de codificação é a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) que é de 8 dígitos. Os 6 primeiros dígitos são iguais ao SH, os 2 últimos são determinados pela legislação do Mercosul.

O Radar Comercial compara dados de exportação do Brasil com os dados de importação dos outros países que fazem parte de sua base de dados. Para que isso seja possível, os códigos para cada mercadoria, em cada país, têm que ser iguais

	
	62. Gostaria de identificar mercados potenciais para meus produtos de artesanato, mas não consigo classificá-lo no sistema harmonizado.
	A análise estatística para produtos artesanais é difícil, pois no Sistema Harmonizado de classificação de mercadorias (SH), não existem códigos separados para produtos de artesanato. Por exemplo, uma boneca tem um código x, não interessa se ela foi feita artesanalmente ou industrialmente.

	
	63. O país de meu interesse não consta no Radar Comercial.


	Alguns países não disponibilizam seus dados estatísticos de comércio exterior, ou disponibilizam com uma defasagem muito grande. A principal base de dados do Radar Comercial é fornecida pelas Nações Unidas – ONU/COMTRADE - United Nations Commodity Trade Statistics Database – COMTRADE). Os países que não constam no Radar Comercial são aqueles que não forneceram seus dados para a ONU.


	Sistema Radar Comercial
	64. No lugar do relatório pesquisado aparece “essa página não pode ser exibida” ou “você não tem autorização” ou algo do gênero.
	O problema pode ser na configuração do seu "browser". Tente fazer a seguinte alteração (caso você esteja usando o Internet Explorer):

Entre em Ferramentas, Opções da Internet, pastas Avançadas, vá até o grupo de opções de Navegação, desmarque "Mostrar mensagens de http amigáveis", clique em Aplicar e OK.

	
	65. Não consigo logar no Sistema, mesmo inserindo o usuário e senha informados por e-mail.


	Segue abaixo alguns esclarecimentos:

- Se você estiver usando o Windows 7 e a versão 9.08 do Internet Explorer, pode ocorrer uma incompatibilidade que impede o funcionando de diversas aplicações na internet. Não é um problema específico do Radar, mas dos aplicativos Microsoft.  Para sanar a incompatibilidade é necessário habilitar o "Modo de Compatibilidade" do IE 9 por meio do link abaixo. http://windows.microsoft.com/pt-BR/windows7/How-to-use-Compatibility-View-in-Internet-Explorer-9
- Não copie e não cole a senha e usuário de acesso, e sim digite-os. 

- Não são aceitos usuários com espaço e acento – mesmo que tenha cadastrado com essas características, digite excluindo-os. 

	
	66. Me cadastrei no Sistema mas não recebi a senha de acesso.


	O e-mail enviado pelo Sistema informando a sua senha pode ter sido bloqueado por alguma ferramenta “Anti-SPAM” instalada em seu computador. Habilite o recebimento de mensagens do domínio radarcomercial.gov.br e solicite nova senha no link “Esqueci a senha”, que fica na primeira página do site.

	
	67. Quando pesquiso Medidas Tarifárias em determinado país, o relatório mostra medidas para vários países mas não especificamente para o Brasil.
	Os relatórios de Medidas Tarifárias emitidos pelo Sistema mostram as tarifas cobradas nas importações do país alvo, bem como as preferências concedidas a determinados parceiros. Por exemplo, quando o relatório menciona MNF (cláusula da Nação mais Favorecida), indica que aquela tarifa é aplicada a todos os países integrantes da OMC. Quando menciona um país ou Bloco, indica que este tem tratamento diferenciado em decorrência de Acordos Comerciais.

	
	68. Qual é a fonte dos dados disponibilizados pelo Sistema Radar Comercial?


	O Sistema utiliza três fontes de dados:

- ONU/COMTRADE - United Nations Commodity Trade Statistics Database => para os dados de importação dos países.

- MDIC/ALICEWEB - Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior via Internet => para os dados de exportação do Brasil.

- UNCTAD/TRAINS - Trade Analysis and Information System => para as Medidas Tarifárias e Medidas não Tarifárias adotadas por cada país.

Além dos dados fornecidos por essas fontes, o Sistema gera novas informações por meio do cruzamento dos referidos dados, utilizando uma metodologia própria.


	Sistema Radar Comercial
	69. Quando os dados do Sistema são atualizados? 


	O Sistema é atualizado na medida em que as fontes disponibilizam novos dados. A principal fonte utilizada é o COMTRADE - United Nations Commodity Trade Statistics Database, que por sua vez utiliza os dados oficiais de cada país. Por essa razão, a tempestividade das atualizações depende basicamente da disponibilização dos dados por parte de cada país. A maioria dos países enviam seus dados para o COMTRADE a partir do mês de maio de cada ano – relativos ao ano anterior.

	Portal Brasileiro de Comércio Exterior - PBCE


	70. O que é o Portal Brasileiro de Comércio Exterior – PBCE (www.comexbrasil.gov.br)?

	O PBCE, site também conhecido como Comex Brasil, é um produto desenvolvido atendendo a recomendação da Organização Mundial do Comércio – OMC, no intuito de propiciar a facilitação do comércio. O PBCE oferece uma grande variedade de informações sobre comércio exterior. Os principais assuntos abordados pelo site estão dispostos no menu principal: Exportação, Importação, Logística, Legislação, Acordos, Apoio à Exportação, Estatísticas e outras Informações Úteis.

	
	71. O que são as Novidades?

	Na área das novidades são publicadas, diariamente, notícias que tenham relação com o tema comércio exterior. O objetivo é manter o leitor sempre atualizado e informado do tema que é dinâmico para que possa alcançar sucesso no comércio internacional.

	
	72. Quais produtos e serviços posso encontrar no PBCE?

	Você encontra uma área específica destinada aos Produtos e Serviços destinada a auxiliar o público de comércio exterior. São eles: Balança Comercial, Calendário de feiras e exposições,  Vitrine do Exportador,  Aprendendo a Exportar, Rede Cicex, Encomex, Redeagentes, Alerta Exportador, Apex Brasil, Brasil Global Net, Novoex,  AliceWeb2, Alice Web Mercosul,  Informativo Secex,  Projeto Primeira Exportação,  Radar Comercial, Sisprom, Sibratec, Brasil Web Trade, Exporta Fácil.

	
	73. O que é o Comex-Responde?


	É um serviço de informação virtual do governo federal que atende consultas e dúvidas relativas ao comércio exterior. O Comex-Responde conta com uma equipe de técnicos especializados para atender de forma eficiente e eficaz os interessados no tema. Disponível nos idiomas português, inglês, francês e espanhol atende também o público externo interessado em negociar com as empresas brasileiras.

	
	74. Como ter acesso ao Comex-Responde?

	Para ter acesso ao serviço Comex-Responde basta clicar no ícone do produto na página principal do Portal Brasileiro de Comércio Exterior – PBCE (www.comexbrasil.gov.br).

	Vitrine do Exportador - VE


	75. O que é a Vitrine do Exportador (VE) (www.vitrinedoexportado.gov.br)?


	A Vitrine do Exportador (VE) é uma iniciativa do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) para divulgar na web as empresas brasileiras e seus produtos no mercado internacional. Sua finalidade é proporcionar maior visibilidade no mercado internacional e consequentemente a realização de negócios. Está disponível nas versões em Inglês, Espanhol e Português. 

	
	76. Que empresas fazem parte da Vitrine do Exportador?

	Fazem parte da VE todos os exportadores que realizaram operações nos últimos dois anos, com base de informação extraída do Siscomex e atualizada mensalmente com a inclusão, automática, de novas empresas exportadoras.

	
	77. Minha empresa ainda não é exportadora, posso participar?

	As empresas com potencial para exportar também podem fazer parte da VE, basta preencher o formulário que pode ser encontrado na página principal do site em Potencial Exportador>Solicite adesão. Preencha as informações solicitadas e encaminhe para análise. Após aprovada a empresa passará a fazer parte do site como potencial exportadora e utilizar todos os serviços disponíveis na VE.

	
	78. Como pesquisar empresas na VE?

	As empresas brasileiras exportadoras e potenciais exportadoras podem ser encontradas fazendo a busca por nome da empresa, produto, setor de atividade, região de destino e faixa de valor da empresa e pelo cruzamento de variáveis.

	
	79. O que é Vitrine Virtual?

	A “Vitrine Virtual” é um serviço oferecido pela VE que possibilita à empresa participante (exportadora e potencial exportadora) customizar uma página no site, nos idiomas português, inglês e espanhol, com a inserção de texto de apresentação, informações comerciais, imagens, vídeo, geolocalização, principais produtos e regiões de destino.

	
	80. Como construir minha Vitrine Virtual?

	A VE disponibiliza o “Manual da Vitrine”  na página principal do site. Lá você poderá ver o passo a passo de como atualizar ou inserir informações, dados, fotos, vídeos e outras funcionalidades na sua página virtual. Clique aqui para acessá-lo.

	
	81. Como potenciais importadores podem encontrar empresas exportadoras brasileiras?


	Importadores estrangeiros interessados em fazer negócios podem acessar a Vitrine do Exportador e enviar propostas diretamente às empresas participantes por meio de formulário existente na vitrine virtual da empresa exportadora pesquisada.


	SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR - SECEX

	DEPARTAMENTO DE COMPETITIVIDADE NO COMÉRCIO EXTERIOR - DECOE

	TEMA:
	PERGUNTA:
	RESPOSTA:

	Registro de Exportadores e Importadores (REI)?
	1. Qual o número de registro da minha empresa no Registro de Exportadores e Importadores (REI)? É necessário documento da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) atestando esse registro?
	Conforme previsão do art. 8º da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a inscrição no Registro de Exportadores e Importadores (REI), da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), é automática, ocorre no momento da primeira operação de exportação ou importação e não gera qualquer número. Ou seja, a empresa estará registrada após se habilitar na Secretaria da Receita Federal do Brasil para operar no comércio exterior e realizar a sua primeira operação no Sistema Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX). Por ser um registro automático concedido a todas as empresas autorizadas a operar no SISCOMEX, é dispensada a emissão de documentação da SECEX atestando o registro.

	
	2. Quais são os critérios para obtenção do Certificado de Registro Especial para empresa comercial exportadora de que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972?
	O Decreto-Lei nº 1.248, de 29/11/1972, estendeu às operações de compra de mercadorias no mercado interno para o fim específico de exportação, os mesmos benefícios fiscais concedidos por lei às exportações efetivas. Assim, com aquele dispositivo legal, foram criadas condições para o desenvolvimento, no Brasil, das empresas comerciais exportadoras, conhecidas no mercado internacional como “trading companies”. A atividade dessas empresas não se confunde com a de produção para exportação ou de representação comercial internacional, e caracteriza-se, especialmente, pela aquisição de mercadorias no mercado interno para posterior exportação. De acordo com o art. 248 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a empresa que deseja obter o registro especial de que trata o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, deverá satisfazer os seguintes quesitos:

I – possuir capital mínimo realizado equivalente a 703.380 Unidades Fiscais de Referência (UFIR), conforme disposto na Resolução nº 1.928, de 26 de maio de 1992, do Conselho Monetário Nacional;

II – constituir-se sob a forma de sociedade por ações; e

III – não haver sido punida, em decisão administrativa final, por infrações aduaneiras, de natureza cambial, de comércio exterior ou de repressão ao abuso do poder econômico.

Ressalte-se que o registro especial a que se refere o Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, não é requisito necessário para que empresa devidamente habilitada pela Receita Federal para operar com o SISCOMEX realize quaisquer operações de comércio exterior.

	Registro de Exportadores e Importadores (REI)?
	3. Como são feitas as solicitações de registro especial?
	Segundo o art. 250 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, as solicitações de registro especial deverão ser efetuadas por meio de correspondência, em papel timbrado, ao Departamento de Normas e Competitividade no Comércio Exterior (DENOC)/Coordenação-Geral de Normas e Facilitação de Comércio (CGNF), em conformidade com o art. 6º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, mediante informação da denominação social da empresa, número de inscrição no CNPJ, endereço, telefone e fax, e indicação dos estabelecimentos que irão operar como empresa comercial exportadora, devidamente acompanhada, para cada estabelecimento, de 2 (duas) vias dos seguintes documentos: 

I – páginas originais do Diário Oficial, ou cópias autenticadas, contendo as atas das assembleias que aprovaram os estatutos sociais, elegeram a diretoria e estabeleceram o capital social mínimo exigido, com a indicação de arquivamento na Junta Comercial;

II – relação dos acionistas com participação igual ou superior a 5% (cinco por cento) do capital social, devidamente qualificados (nome, endereço, Cadastro de Pessoa Física/CNPJ), com os respectivos percentuais de participação;

III – páginas originais do Diário Oficial, ou cópias autenticadas, contendo as atas das assembleias que aprovaram a constituição de cada estabelecimento da empresa que pretenda operar como empresa comercial exportadora, nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 1972, com a indicação de arquivamento na Junta Comercial; e

IV – certidões negativas de débitos fiscais relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União.

	
	4. Como será efetivada a concessão do registro especial?


	Em conformidade com o art. 251 da Portaria SECEX nº 23, de 2011, a concessão do registro especial ocorrerá mediante a emissão de Certificado de Registro Especial pelo Departamento de Normas e Competitividade no Comércio Exterior (DENOC), da Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).


Informações pormenorizadas sobre empresas comerciais exportadoras (trading companies), acesse: http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/empresa-comercial-exportadora-trading-company
Informações sobre desoneração das exportações, acesse: http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/desoneracao-das-exportacoes
Informações sobre o benefício de redução a zero do IR incidente sobre remessas ao exterior para o pagamento de despesas relacionadas à promoção comercial e à pesquisa de mercado (SISPROM), acesse: http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/reducao-de-ir-em-promocao-comercial-sisprom
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